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elevação da taxa básica de ju-
ros em 0,75 ponto percentual em
abril foi lamentável e sintomáti-

ca. Deve haver algo muito errado em um
país que sempre precisa manter sua taxa
de juros real entre as três maiores do mun-

do. As economias dos países que reve-
zam com o Brasil neste infeliz pódio não
são propriamente exemplos a serem se-

guidos.
Curiosamente, enquanto o Brasil su-

bia a taxa anual para 9,5%, a Rússia, um

desses países, a reduzia para 8%.
O que preocupa aqui é a probabilida-

de de a alta marcar o reinício de uma traje-

tória de elevação dos juros que poderá
tolher o crescimento econômico neste ano,
com reflexos sobre a economia no ano

que vem.
A preocupação é relevante. O governo

tem outros mecanismos para trazer a infla-

ção para a meta, como enxugar a liquidez
dos bancos e baixar as tarifas do Imposto
de Importação de insumos estratégicos.

Além disto, como já aconteceu em ou-
tras épocas, a elevação da taxa básica de
juros é rápida mas seu declínio posterior

ocorre de forma lenta e tardia. No auge da
última crise financeira mundial, quando o
Brasil necessitava urgentemente de liqui-

dez interna, a Selic tardou meses em cair.
Outro problema é que a elevação da

taxa básica se constitui no bode que o

governo traz para dentro da sala que se
quer expandir. Em vez de a discussão fo-
calizar o tratamento da política econômica

para assegurar um crescimento sustentá-
vel anual entre 6% e 7%, o debate passa a
ser em torno da necessidade de se baixar

a taxa para retomar as condições do cres-
cimento –um passo atrás.

Este debate sobre o crescimento sus-

tentável é premente, porque o Brasil não
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pode desperdiçar as condições favoráveis
que reduziram sua vulnerabilidade eco-

nômica e o fizeram atravessar a crise fi-
nanceira sem os baques sofridos pelos
países desenvolvidos.

No centro deste debate, está a neces-
sidade de redimensionar a carga tributá-
ria, conter os gastos de custeio da admi-

nistração pública e elevar os investimen-
tos do governo para a expansão da habi-
tação e da infraestrutura.

Parafraseando o presidente da Repú-
blica, nunca se arrecadou tanto neste país.
No primeiro trimestre, a arrecadação atin-

giu R$ 187,2 bilhões, num aumento real
de 11% em relação ao mesmo período do
ano passado. Nos últimos 5 anos, a arre-

cadação aumentou 51% em termos nomi-
nais: Contudo, os gastos do governo fede-

ral cresceram 63%, alavancados principal-
mente pelo aumento dos custos com o fun-

cionalismo.
A carga tributária nacional de cerca de

35% do PIB (Produto Interno Bruto) é a

maior entre países com estágios similares
de desenvolvimento ao do Brasil, como
Argentina (29%), Coréia do Sul (28%), Tur-

quia (23%), Chile (21%) e México (19%).
Os resultados são aqueles já conheci-

dos: os investimentos do governo federal

estacionam em 0,6% do PIB e o total de
investimentos em máquinas/equipamen-
tos e construção civil, a chamada forma-

ção bruta de capital fixo, ainda está em
16,7% do PIB –distante dos 25% que de-
veriam marcar uma economia de cresci-

mento sustentável.
Neste quadro, as expectativas se vol-

tam para a visão do tamanho e da ação do

Estado que os principais pré-candidatos
às eleições presidenciais começam a de-
senhar. Dadas as dimensões do país e de

seus problemas, o Estado não pode ser
enxuto demais nem deve cair no retroces-
so estatizante. A combinação da diminui-

ção da carga tributária com a eficiência do
Estado na redução do custeio e no estí-
mulo ao desenvolvimento será decisiva

para o sucesso de qualquer plataforma elei-
toral. Aí finalmente poderemos nos despe-
dir do bode dos juros altos.
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As opini"es dos colaboradores n#o refletem
necessariamente as posi$"es do SindusCon-SP
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“Parabéns pelo informativo Opinião  do

SindusCon-SP, que circula na revista Construção
Mercado, sobre a decisão dos produtores de aço
no Brasil de aumentarem o preço alegando que os
insumos subiram. Trabalho na área de Engenharia
de Custos e efetuamos as CPUs (Composições
de Preços Unitários) dos preços praticados. Es-
ses produtores deveriam apresentar a CPU do aço
e divulgá-la para que os órgãos competentes em

conceder o aumento e o público pudessem conhe-
cer o fato. Como pode o aço de vergalhão no Brasil
custar US$ 1.670 por tonelada, se nos EUA custa
US$ 866, na Índia US$ 667 e na China US$ 502?
Por que a diferença é tão grande?”

Kiyoshi Sakai
(CPTM-Companhia Paulista de Trens Metro-

politanos)
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o primeiro trimestre deste ano,
as vendas de veículos bateram

o recorde de 788 mil unidades.
O mês de março também bateu recorde
de vendas mensais no país com a mar-

ca de 354 mil veículos.
A indústria cresceu em fevereiro 18%

contra o mesmo mês do ano passado e

já se aproxima rapidamente do patamar
de produção pré-crise.

O desemprego nos país em dezem-

bro último estava em 6,8%, o menor ní-
vel para o período desde que a série foi
iniciada em 2001.

Nos últimos cinco anos, foi criado em
média 1,3 milhão de empregos formais
por ano.

A confiança do empresário industrial
está no maior nível desde 2005, segun-
do a Confederação Nacional da Indús-

tria (CNI).
A utilização de capacidade instala-

da vem se recuperando rapidamente,

mas não atingiu ainda o patamar de se-
tembro de 2008.

 Com previsão de compra de U$ 30

bilhões, atingiremos neste ano o recor-
de de nível de reservas cambiais, um es-
toque de mais de US$ 250 bilhões.

O crédito deverá bater a marca re-
corde de 50% do PIB.

O risco país medido pelos CDS (cre-
dit default swaps) também está em míni-
mas históricas.

As taxas de juros reais de longo pra-

zo continuam na casa dos 6%, apesar
do possível estouro da meta de inflação
nesse ano (5% de aumento do IPCA –

Índice de Preços do Consumidor Amplo).
O consumo de energia elétrica ba-

teu diversos recordes no início deste ano.

A bolsa deverá bater seu recorde de
pontos brevemente.
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O que dizer de uma economia nesse

estado? 2010 será mesmo o ano dos re-
cordes no país. E os riscos?

No plano doméstico, o maior risco

continua sendo o aumento do déficit ex-
terno, que deverá chegar em 2010 próxi-
mo a 3% do PIB.

Como o otimismo com o Brasil é gran-
de, existe no curto prazo amplo financia-
mento externo. Ou seja, os déficits da con-

ta corrente podem ainda ser financiados
pela conta-capital com tranquilidade.

Para 2011, essa história pode mudar

um pouco com o agravamento da dívida
externa e com possíveis mudanças (mes-
mo que superficiais) na política cambial

de um novo presidente de corte mais de-
senvolvimentista.

Lá fora continuam surgindo dados

auspiciosos sobre a situação das eco-
nomias norte-americana e mundial.

Numa comparação com a crise de 29 e
com a crise japonesa, a bolsa dos Esta-
dos Unidos está hoje bem melhor posi-

cionada. 105 semanas após o auge da
crise, o Dow encontra-se num nível 40%
acima do observado no mesmo período

no Japão e 60% acima do observado no
final dos anos 20 nos EUA.

Hoje as consequências da crise de

2008 parecem já bem menores do que o
observado no Japão dos anos 90 e nos
Estados Unidos dos anos 30.

Alguns dados anedóticos como vo-
lume de tráfego aéreo mundial e produ-
ção total de aço também apontam para

uma melhora generalizada do cenário
global.

É claro que recaídas não estão des-

cartadas, especialmente devido aos pro-
blemas na Europa com Grécia e Portu-
gal. Como destaca Nouriel Roubini, num

cenário pessimista esses são casos de
canário na mina, que avisa os proble-
mas que vêm pela frente.

Mas, segundo o anti-Roubini, Jim
O’Neill, estrategista da Goldman Sachs
e criador do termo BRICs, os últimos da-

dos da China e de países emergentes
impressionam e devem ajudar muito na
recuperação mundial.
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inte anos após o fim do ignóbil re-
gime segregacionista do apar-
theid e dois meses antes do início

da Copa Mundial de Futebol, a África do
Sul acolheu entre 10 e 18 de abril uma
Missão Técnica do SindusCon-SP integra-

da por 20 empresários e 2 jornalistas, que
visitou obras de es-
tádios, habitação e

infraestrutura.
Herdeira de um

abismo econômico

que separa os 12%
de brancos da maio-
ria dos seus 48 mi-

lhões de habitantes,
o país mais desen-
volvido da África busca superar o passa-

do por meio de ações afirmativas –cotas
para não-brancos nas universidades e em-
presas, o que gera controvérsias.

Um quarto dos sul-africanos permane-
ce desempregado e o país ostenta os mais
elevados indicadores mundiais de homi-

cídios e estupros do mundo. Isso levou um
grande contingente de famílias de médio
e alto poder aquisitivo a se mudarem para

comunidades fechadas nos subúrbios.
Estima-se que cerca de 20% dos sul-

africanos adultos estejam infectados com

o vírus da Aids. Somente há algumas se-
manas o presidente Jacob Zuma iniciou
uma campanha de distribuição gratuita de

camisinhas –seu antecessor negava a
epidemia da doença.

Zuma, 68 anos, é mais conhecido in-

ternacionalmente pela prática da poliga-
mia (uma respeitada tradição de sua

*
etnia, a zulu) do que pelos anos passa-

dos na prisão na década de 60 com o le-
gendário líder Nelson Mandela, 91 anos.
Ele enfrenta a oposição de Julius Male-

ma, 29 anos, presidente da Liga da Ju-
ventude do seu próprio partido, o Congres-
so Nacional Africano (CNA) que está no

governo desde a eleição de Mandela em
1994. Malema prega a radicalização da

política de ações

afirmativas, com
medidas como es-
tatização de empre-

sas. Ambos detêm
grandes fortunas
pessoais, construí-

das sobre contratos
entre empresas de
suas famílias e o go-

verno, segundo a imprensa local.
Neste cenário, junto com as religiões

e a música, o futebol é um bálsamo para

as tensões sociais. E as obras para a Copa
ajudaram o país de economia emergente
a reduzir o impacto da recente crise finan-

ceira internacional, constatou a missão do
SindusCon-SP.

Execução de qualidade
Os estádios visitados estavam pratica-

mente prontos para o Mundial e impressio-

naram pela qualidade técnica das edifica-
ções. Parte dos aeroportos tinha sido mo-
dernizada. O governo montava um gigan-

tesco esquema de segurança para a Copa.
Permanecia sem solução o problema

dos transportes, pois as cooperativas de

vans particulares, dominantes, ameaça-
vam impedir o tráfego dos ônibus públicos
até os estádios. O trem especialmente

construído para ligar as principais cidades
só trafegará num trecho curto. Algumas

obras viárias não tinham sido concluídas
e persistiam congestionamentos.

Buscava-se inovar na habitação para

a baixa renda. Bafana Bafana, a seleção
sul-africana treinada pelo técnico brasilei-
ro Carlos Alberto Parreira, tentava melho-

rar seu desempenho.

A  Missão Técnica

Liderada pelo presidente do Sindus-
Con-SP, Sergio Watanabe, e organizada
pelo diretor de Relações Internacionais,

Salvador Benevides, a missão teve a par-
ticipação dos vice-presidentes Delfino Frei-
tas, José Antonio Schwarz e Paulo Batis-

tella; dos representantes junto à Fiesp Ar-
tur Quaresma Filho e Sergio Porto; do con-
selheiro Antonio Abibe; do coordenador

do Grupo de Sistemas Prediais do CTQ,
Renato Genioli Jr., e do presidente do Si-
naenco-SP, José Roberto Bernasconi.

Também integraram o grupo Antonio
Franck, Felipe Otoya, Francisco  Graziano,
Francisco Pigatto Neto, Gianfranco Asden-

te, Joaquim Andrade, José Sampaio, Mar-
cel Mauro, Raymundo Dorea, Virgilio Ra-
mos, o jornalista Eric Cozza, diretor de Re-

dação da Editora Pini, e a reportagem de
Notícias da Construção .

Para elaborar o roteiro, a Diretoria de

Relações Internacionais do SindusCon-
SP contou com o apoio do Itamarati, por
meio da embaixada do Brasil em Pretoria;

do Ministério das Relações Exteriores da
África do Sul, através de seu consulado
em São Paulo; e das Associações de Con-

tratantes de Engenharia Civil e de Masters
da Construção da África do Sul.

A Missão Técnica do SindusCon-SP no estádio Soccer City, em Johannesburgo,
com Danny Quan (de terno), diretor da construtora q ue reformou a arena esportiva
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No formato de calabash, vaso africano
para acondicionar alimentos, o estádio

Soccer City, entre Johannesburgo e So-
weto, estava praticamente pronto para se-
diar os jogos de abertura e encerramento

da Copa, e mais seis partidas, inclusive
Brasil X Costa do Marfim. A execução é da
Grinaker-LTA, subsidiária do Grupo Aveng.

Segundo o diretor executivo da construto-
ra, Danny Quan, a missão do SindusCon-
SP foi o primeiro grupo de empresários de

fora da África do Sul a visitar a obra. Ele
manifestou interesse em parcerias para as
obras da Copa de 2014.

Orçada em US$ 271milhões, a recons-
trução e ampliação levou três anos e cus-
tou US$ 471 milhões aos cofres públicos,

devido à desvalorização do Rand (moeda
local) e da alta dos insumos, entre outras
razões. Para ampliar a capacidade de 50

mil para 90 mil lugares, foram utilizados:

!"#$%&'(%ÿ()&*ÿ+
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80 mil m³ de concreto, 10 mil ton de verga-
lhões, 65 mil m² de lajes suspensas, 7,1

mil ton de aço estrutural, 38 mil m² de re-
vestimento e 36 mil m² de resina plástica
para a cobertura do teto, esta especialmen-

te projetada por arquitetos alemães.

Preocupação ambiental

O revestimento externo tem centenas
de aberturas para assegurar a ventilação.
A área interna coberta para receber os ôni-

bus das equipes e os convidados espe-
ciais conta com sistema de exaustão de
gás carbônico.

Há um sistema de coleta da água de
chuva para utilização na irrigação do gra-
mado. O piso do vestiário, da área de aque-

cimento e do túnel que leva ao gramado é
feito de material reciclado.

Geradores asseguram a iluminação

em caso de corte da energia elétrica. Den-

tro do estádio há 98 vagas cobertas para

automóveis, do lado de fora mais 890 e
em estacionamento próximo, outras 13 mil.

“A construção e o acabamento foram

muito bem executados”, avaliou o vice-pre-
sidente de Obras Públicas do SindusCon-
SP José Antonio Schwarz. A construtora

afirma ter conseguido 1 milhão de horas/
homem trabalhadas sem acidentes.

Envelope da obra que levou três anos para ser execu tada e estourou o orçamento inicial; irrigação do g ramado é feita com reuso de água de chuva

A cobertura protege apenas parte dos assentos; com jalecos fluorescentes, Missão confere um dos vestiá rios e depois sai pela boca do túnel

Aberturas na fachada asseguram ventilação
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Uma das soluções encontradas
pela África do Sul para sediar os jogos

da Copa 2010 foi remodelar antigos
estádios. Em Pretoria, a Missão Técni-
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ca do SindusCon-SP visitou a obra de
reforma do centenário estádio de crí-

quete Loftus Versfeld, a um custo de
US$ 30 milhões.

Em Pretoria, arena esportiva de críquete recebeu 50  mil novos assentos e um gramado novo

Segundo o administrador do está-
dio, Thami Banda, as principais modifi-
cações foram a colocação de 50 mil

novas cadeiras, nova iluminação com
600 lâmpadas, nova cobertura, 2 te-
lões, troca de portões com instalação

do sistema de leitura ótica dos ingres-
sos, mudança do tipo de grama e cons-
trução de centro de imprensa para 300

jornalistas.
Haverá também dois estaciona-

mentos distantes, um para 5 mil carros

e outro para 3 mil carros, sendo que
100 ônibus farão o transporte dos es-
tacionamentos até o estádio. Em abril,

ainda faltavam alguns acabamentos
nas arquibancadas, a instalação das
tendas dos patrocinadores e o novo

gramado.

Uma dezena de empresas do Brasil

instalou-se na África do Sul. Não há cons-
trutoras brasileiras operando, apenas um
escritório de uma empreiteira, voltado para

as atividades dela em outros países do
continente. Entre as empresas estão as
fabricantes de ônibus Marco Polo e Buss-

car, além do Boticário.
As informações foram transmitidas à

Missão Técnica por Mari Carmen Rial Ger-

pe, primeira-secretária e chefe do Setor
Comercial da Embaixada do Brasil na Áfri-
ca do Sul. Segundo ela, as empresas es-

trangeiras também precisam se adaptar à
política de ações afirmativas que reserva
a maioria das vagas a negros e asiáticos,

exceto para especializações específicas.

567'(ÿ)&84ÿ#&9ÿ(&*#:8):8:(*ÿ"(:4;8:"ÿ"
A legislação obriga a que neste ano

de 2010 as empresas de uma série de

setores tenham 25% de negros na direto-
ria, levando algumas a contratarem direto-
res de fachada. Quatro milhões de negros

ascenderam à classe média, e dominam
no funcionalismo. Mas quase não há mis-
cigenação. E 65% das empresas na Bolsa

são controladas por brancos.
Com um PIB de US$ 460 bilhões, a

África do Sul não foi tão afetada pela crise

financeira internacional como os países de-
senvolvidos. A construção habitacional e
as obras de estádios e de infraestrutura

pouparam o país de consequências mais
graves. Segundo dados oficiais, cerca de
13 milhões de habitações foram edifica-

das nos últimos 15 anos, des-
de que os não-brancos pas-
saram a ter direito de proprie-

dade.
Não há ensino público, as

escolas são pagas. Cada es-

cola ensina inglês e africâner,
além de uma das outras nove
línguas oficiais africanas fa-

ladas no país. Para ingressar
no ensino superior, jovens
brancos com notas medianas

têm sido preteridos, em função das cotas.
Segundo um engenheiro branco da em-

presa que construiu um dos estádios da
Copa, “esse é o preço a pagar depois de
anos de apartheid e para evitar o que ocor-

reu em outros países africanos, onde os
brancos foram excluídos com o fim do co-
lonialismo”.

A Missão diante da Embaixada do Brasil, em Pretoria Watanabe entrega a Mari Carmen exemplar
do folder institucional do SindusCon-SP
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Orçado originalmente em US$ 171
milhões, o estádio Green Point, com a fa-

chada no formato de um gigantesco cha-
péu tribal zulu, acabou ficando em US$
514 milhões. A arena esportiva com 68 mil

assentos na Cidade do Cabo, que vai se-
diar oito jogos da Copa, levou 29 meses
para ser executada.

Segundo Andrew Fanton e Aidan Rab-
bitte, da Murray & Roberts Construction,
que comandaram a execução da obra e a

apresentaram à Missão Técnica, as
obras chegaram a ocupar 3 mil trabalha-
dores, além de 450 funcionários em nível

de gerenciamento.
Todos os materiais são da África do

Sul, exceto os cabos da cobertura e a fa-

chada, que vieram da Alemanha e foram
montados na Tailândia, o vidro reforçado
que veio do México e o aço da fachada

externa proveniente da Polônia.
Para superar os pontos críticos, a equi-

pe recebia treinamentos diários sobre o

que faria no dia seguinte. Foram instituí-
dos bônus para estimular o cumprimento
do cronograma. Mesmo assim, a empresa

(2ÿ$64#7454#3ÿ,#ÿ80,1ÿ0#",*"#9"1"&
Trabalhadores finalizam revestimento externo do est ádio Green Point, na Cidade do Cabo; Bernasconi e W atanabe discutem a técnica construtiva

enfrentou duas greves: uma delas ocasio-
nou a depredação do escritório da empre-

sa, com prejuízo de US$ 140 mil.
O material de demolição de um antigo

estádio nas proximidades foi utilizado para

a base do estádio. Construiu-se um siste-
ma de coleta de água da chuva para irri-
gar o gramado.

Além do orçamento apertado, hou-
ve mudança do desenho com a obra já
iniciada.

Materiais subiram de custo, a moeda
local se desvalorizou e foi necessário um
reforço extra para atender a exigências de

última hora, como uma fundação resisten-
te a abalos sísmicos.

Um grupo de 20 gerentes verificava se

os engenheiros se desempenhavam a
contento. Para içar a cobertura, foram utili-
zados simultaneamente 72 macacos hi-

dráulicos. Somente a execução desta eta-
pa levou 12 meses.

Segundo o presidente do Sinaenco de

São Paulo, José Roberto Bernasconi, “o
projeto foi muito bem executado, superan-
do grandes dificuldades técnicas”.

Aviso: lanças e escudos são proibidos;
abaixo, sustentação da arquibancada

Aspectos da arena esportiva; vestiários têm cofres individuais; o estádio na forma de chapéu zulu
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A Missão Técnica do SindusCon-SP
conheceu a obra pública de construção

de um viaduto de 240 m em curva, a R21/
N1 Interchange Road Bridge, da constru-
tora Stefanutti Stocks, em Johannesburgo.

“Os detalhes da técnica construtiva
apresentados impressionaram”, analisou
o vice-presidente de Comunicação do sin-

dicato, Delfino Paiva Teixeira de Freitas.

<&ÿ%-#'(:4(,-89ÿ(8:=-:8(;8:,&"7'
Johannesburgo cresce e exige expansão da infraestru tura; integrantes da Missão conferem ponte em const rução nos arredores da cidade

Dividida em 18 segmentos, a estrutura
de elementos pré-fabricados permite que

cada novo pedaço do tabuleiro seja lan-
çado por gravidade sobre o pilar seguinte
com grande precisão.

Macacos hidráulicos e um software de
monitoração garantem obediência à tole-
rância rígida de no máximo 3 mm de varia-

ção para um lado. “O extremo cuidado e a

logística da obra impressionaram”, comen-
tou o vice-presidente de Jurídico do Sin-

dusCon-SP, Paulo Brasil Batistella.
O processo permite a execução da

obra sem necessidade de interromper o

trânsito na avenida que passa sob o via-
duto em construção. A obra é limpa e os
pré-moldados são fabricados nas proxi-

midades e içados por guindaste.

Em 50 anos, a população da África do
Sul aumentou de 10 milhões para 48 mi-

lhões de pessoas, sem que a infraestrutu-
ra se expandisse na mesma proporção. O
auge da expansão ocorreu nos anos 70 e

80, para declinar a partir de então.
Este foi o histórico traçado para a Mis-

são Técnica pelo diretor executivo da Fe-

deração Sul-Africana de Contratantes de

:/;0ÿ.&*04*40ÿ#/<"#ÿ-"=$ÿ/2"4#-0.&-,=./*"
Engenharia Civil, Henk Langenhoven.

Segundo ele, apesar de as obras relacio-
nadas à Copa terem evitado recessão
maior na crise financeira, o índice de con-

fiança dos construtores de infraestrutura
no curto prazo e as expectativas de lucro
para 2010 e 2011 são declinantes. Já no

cenário de mais longo prazo, até 2024, as
perspectivas são de melhora.

“O conceito do go-

verno é ter tudo privati-
zado. Três concessioná-
rias de rodovias ope-

ram no sistema de PPP
(Parceria Público-Pri-
vada). Mas as institui-

ções governamentais
não são fortes, os ad-
ministradores públicos

não têm conhecimento
para tomar determina-
das decisões de inves-

timento e temem adotá-las. O marco legal

é indefinido e atemoriza investidores.”
Desde1994 foram construídos cerca

de 2 milhões de moradias com subsídios

para a aquisição e está em discussão o
aluguel social. Outro problema é a imigra-
ção dos países africanos e asiáticos, que

também demanda habitação e transporte.
Não há empregos suficientes. O sistema
escolar, que já era ruim, piorou, na avalia-

ção de Langenhoven.
Segundo ele, a política afirmativa cria

problemas para as empresas. As margens

das construtoras são reduzidas e tem sido
difícil crescer. Não há negociação coleti-
va com os trabalhadores, devido aos di-

ferentes tamanhos de empresas: são cer-
ca de 30 mil, sendo que a federação re-
presenta as 500 maiores. Ele confirmou

que os sindicatos de trabalhadores atra-
palharam na construção dos estádios, em
alguns momentos.

Viaduto sobre linha férrea; ao fundo, ponte estaiad a e torre de
televisão com bola de futebol simbolizando a Copa 2 010



!"#$%&'!()&*+$'%!,' !+)(%&!-./) 11

“Aqui o gerente de projeto sou eu!”,
destacou Luciano Aquino, sócio e ad-
ministrador português da Lushaka In-

vestments, há 46 anos na África do Sul,
ao apresentar à Missão Técnica dois
empreendimentos de alto padrão em

Johannesburgo.
Aquino também é o empreendedor,

gerente de compras e tocador das obras.

Não economiza nas sólidas estruturas,
prefere projetos conservadores com
muitas colunas à utilização de concreto

protendido; em compensação, negocia
o custo dos materiais até o último cen-
tavo, tem um compatriota como braço

direito na execução e é respaldado por
um sólido grupo de investidores.

“As obras impressionam pela orga-

nização, boa execução e limpeza, mas
a estrutura emprega material em exces-
so, parece ter sido preparada para um

terremoto”, comentou o coordenador do
Grupo de Sistemas Prediais do CTQ
(Comitê de Tecnologia e Qualidade) do

SindusCon-SP, Renato Genioli Jr.
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Materiais da China

Um dos empreendi-
mentos apresentados, o
Green Park, já concluído,

está localizado em condo-
mínio com piscina e aca-
demia de ginástica, e tem

uma vista deslumbrante.
O condomínio consiste

de apartamentos residen-

ciais prontos de 220 m²
com duas vagas de gara-
gem cada, já equipados

com armários embutidos,
fogão, geladeira, máquinas
de lavar etc. em sua maio-

ria importados da China.
Cada unidade estava

custando cerca de US$ 485

mil, com financiamento
bancário por 15 a 20 anos
(havia baixado para US$

415 mil no auge da crise).
O outro empreendi-

mento, Sunset Towers, em construção

no terreno em frente, compõe-
se de seis torres numa área de
24 mil m², com penthouse de

1.200 m² no 28º andar (esta no
valor de US$ 17,1 milhões).

As torres residenciais terão

240 apartamentos de até 900m²
cada, com preço de venda de
US$ 4,7 mil por m². A torre do

hotel terá 283 quartos.

Compensação ambiental

Já a torre reservada a escri-
tórios terá direito a três vagas de
garagem para cada 100 m². An-

teriormente seriam cinco, mas a
legislação urbana determinou o
limite para estimular o transpor-

te solidário.
Segundo Aquino, a munici-

palidade não exigiu compensa-

ção para a cobertura vegetal que ha-
via sido retirada, porém determinou

que ao final do empreendimento a
construtora amplie as ruas ao redor do
quarteirão, a um custo estimado pelo

empreendedor em US$ 1,5 milhão. Ha-
verá um “piscinão” para retenção da
água de chuva.

O cimento é virado na obra, a estru-
tura tradicional tem pé direito alto, e apre-
senta excesso de solidez e materiais. A

tonelada de aço já dobrado, fabricada
na África do Sul, custa US$ 1 mil.

Revestimentos cerâmicos também

vêm da China. “Alguma coisinha man-
do trazer lá de Portugal, como batentes
de alumínio para portas.” Aquino com-

pra todos os equipamentos de que ne-
cessita, não aluga nenhum. E aposta na
demanda das famílias de alta renda da

África do Sul, de outros países africa-
nos e até de europeus.

Missão observa obra sólida do Sunset Towers

Vista desde o banheiro de apartamento do Green Park

Canteiro de obra do Sunset Towers; ao fundo, o Green  Park
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Casas que podem ser edificadas pela
própria comunidade com baixo custo e al-
gum apelo ecológico. Este é o foco de ne-

gócios da BMS Enterprises, na Cidade do
Cabo, que a Missão Técnica conheceu
numa apresentação feita pelo presidente

da empresa, Mark Stannius, acompanha-
do do gerente de projeto Shawn Classen
e do gerente técnico Arn Silvester.

O sistema EcoBeam desenvolvido pela
empresa para a construção de uma mora-
dia emprega 4 mil sacos feitos de um plás-

tico, o Tecido Não-Tecido, com areia e ci-
mento, pesando de 7 a 10 quilos cada, no
lugar das fundações e dos blocos ou tijo-

los, para a construção de uma casa de
cerca de 60m² a um custo de US$ 10 mil. A
areia é abundante na região.

Itens como as vigas de madeira e me-
tal já vêm prontos. A construção pode ser
feita pela própria comunidade, que apren-

de como encher os sacos na proporção
de 90% de areia para 10% de cimento, e
montar a casa.

As madeiras para revestimento inter-
no e externo são feitas de material recicla-
do e recebem tratamento para resistir à

água. O telhado é formado por telhas fei-
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Os sacos de areia são colocados numa depressão de 3 0 cm para fazer as fundações; também revestem a cas a e são cobertos por argamassa

tas com plásticos reciclados de computa-
dores e outros produtos. Também são de
plástico as placas para o aquecimento

solar da água, a temperaturas que variam
de 24 a 65 graus.

Parceria no Brasil
Stannius informou estar em tratativas

com a Ronaldo Rezende Arquitetura e Pla-

nejamento para introduzir o método no
Brasil, construindo um par de casas em
Fortaleza. Ronaldo Rezende também é

presidente da Asbea (Associação Brasi-
leira dos Escritórios de Arquitetura).

A empresa informou não ter problemas

com sindicatos, mas sim dificuldades de
conseguir contratos com o governo, que
segundo Stannius evita tomar decisões

fora dos padrões técnicos tradicionais. As-
sim, a BMS acaba trabalhando para ONGs
e particulares (as casas também podem

ser para médio e alto padrão, escritórios e
clínicas horizontais).

A Missão do SindusCon-SP visitou

uma destas casas, já acabada e com uma
família residindo, na periferia da Cidade
do Cabo. Segundo a líder de uma ONG

local de mulheres, a moradia foi construí-

da em um mês por 6 mulheres e 4 homens
da comunidade, sem qualificação profissi-
onal, e 3 profissionais habilitados em ele-

tricidade e hidráulica.
Como a empresa de eletricidade ain-

da não havia feito a ligação, a energia vi-

nha por ligação clandestina da casa vizi-
nha. O custo total, ao que ao que ela infor-
mou, teria sido de US$ 14,2 mil, dos quais

US$ 7,8 mil teriam sido subsidiados, sen-
do que a comunidade espera que o go-
verno acabe assumindo a diferença.

Moradia feita com a tecnologia EcoBeam por moradore s da comunidade, ao custo de U$ 14 mil; Missão com a família que habita a casa

O pequeno morador encantou a MIssão
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O empresário Graham Power trabalha

na construção de conjuntos habitacionais
desde o apartheid e uma das fotos em seu
escritório o mostra jovem, entre os direto-

res de sua empresa, todos brancos.
Já a Missão Técnica foi recebida pelo

diretor do Grupo Power, Sam Dube, o pri-

meiro negro em cargo de direção com
quem os empresários brasileiros conver-
saram na viagem, e pelo diretor técnico

Andre September, mulato.
 “A empresa que não pratica a política

de ações afirmativas de empregar negros

não consegue contratos do governo, mes-
mo se tiver preço menor que as demais”,
informou Dube, que evidentemente mani-

festou apoio a essa postura. Não à toa, o
slogan do Grupo Power é: “Desavergonha-
damente ético”.

Depois de percorrer alguns empreen-
dimentos da construtora, o grupo foi rece-
bido rapidamente por Power, que se des-

culpou por ter de seguir para outro com-
promisso: o dia de jogar golfe com clientes
e fornecedores.

Longa espera
Dube contou que as famílias de baixa

renda necessitadas de moradia se inscre-
vem em uma lista de espera e recebem a
casa totalmente subsidiada por ordem de

chegada. Há gente na lista esperando sua
vez desde 1980.

Das moradias ofertadas, 70% são

para famílias com renda mensal de até US$
500 e 30% para pessoas sem casa. Quem
recebe não pode vender a moradia por

cinco anos.
A menor habitação que se construía

era a “casa RTP”, de 18 m², a um custo

de US$ 3.500. Agora as moradias popu-
lares têm a partir de 40 m². O Grupo Po-
wer obteve um contrato para a constru-

?0,/*ÿ#ÿ/"&
/ÿ#;,5ÿ#$.5ÿ
="0ÿ',ÿ

ção de 22 mil moradias em 2 anos. O
preço de cada uma é de US$ 10 mil e já

inclui lucro de 10%. A empresa quer
construir 1.000 casas por mês, mas só
consegue edificar 600 porque a política

de ações afirmativas exige a contrata-
ção de pessoas da região e não há tra-
balhadores suficientemente qualificados

para aumentar o ritmo da produção.
O salário é de US$ 11 por dia, de se-

gunda a sexta-feira e meio período a cada

dois sábados. Há incentivos do governo
para treinamento da mão de obra e a mai-
oria dos trabalhadores é sindicalizada. A

relação da empresa com os trabalhado-
res seria boa porque contrata pessoas da
região. Não há encargos: a saúde e a se-

guridade social são privatizadas.
O governo constrói creches e escolas

nos conjuntos habitacionais, chamados de

“assentamentos humanos”, para se dife-
renciarem das favelas. E discute a possibi-
lidade de fazer conjuntos habitacionais

verticais com as comunidades rurais. O
problema é que nestas comunidades ain-
da se fazem sacrifícios de animais, e que

portanto necessitam de casas com pátios.

Soluções diferentes

O grupo visitou um sobrado pronto,
uma casa térrea em construção com um
sistema industrializado de pré-moldado

aparentemente caro para uma moradia
popular, e uma casa com fachada melhor
para causar boa impressão a turistas.

Para o presidente do SindusCon-SP,
Sergio Watanabe, o sistema industrializa-
do utilizava um grande volume de concre-

to. “Aqui se poderia economizar mais”, co-
mentou. Para September, o custo é reduzi-
do pela fabricação em série.

Já o conselheiro do SindusCon-SP An-
tonio Carlos Ribeiro Abibe gostou da ar-
quitetura das casas térreas. “Vamos pen-

sar num projeto desses para desenvolver
no Brasil”.

Chamaram a atenção o pouco cuida-

do com o acabamento, as instalações hi-
dráulicas na parte externa da moradia e
uma banheira no lugar da ducha: um pedi-

do dos moradores, para que também po-
dessem lavar roupa.

Dube em casa construida com pré-moldados

Imigrantes do Zimbabwe diante de moradia...

...onde a canalização do banheiro é externa

Interior da pequena habitação de 2 andares;
abaixo, o conjunto erguido sobre um areal
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Theuns Knoetze, gerente, e Joseph
Mapiravana, pesquisador sênior do De-

partamento de Tecnologia da Construção
do Conselho de Pesquisa Científica e In-
dustrial da África do Sul, apresentaram à

Missão Técnica as inovações de sustenta-
bilidade desenvolvidas por aquela insti-
tuição, para melhorar a qualidade de uma

moradia popular.
Segundo os pesquisadores, uma ha-

bitação de 40 m² desenvolvida nesses

novos padrões custa US$ 6 mil e é edifica-
da nos moldes culturais tradicionais do
país (paredes de tijolos e teto de chapa

metálica revestida internamente). Indaga-
dos sobre a razão de não empregarem
insumos mais modernos, explicaram que

a utilização desses materiais está bastan-
te arraigada entre a população de baixa
renda.

Entre as principais inovações introdu-
zidas pela pesquisa, estão: a construção
da moradia na melhor posição em relação

ao sol para elevar o nível de conforto tér-
mico; a modulação dos tijolos para reduzir
desperdício, e o aumento da distância em

relação às habitações dos vizinhos, de
modo a permitir ampliação da residência,

B:"=-&"ÿ
@-",ÿ
4'8ÿ%&ÿ
"-"#:*#$9:+

algo bastante comum na África do Sul.
Além disso, a execução da fundação é

feita com concreto ultradelgado original-
mente desenvolvido para pavimentar ro-
dovias (duração estimada na estrada: até

40 anos); e há aquecimento solar para a
água.

Menos desperdício
Segundo Knoetze, os bene-

fícios do padrão desenvolvido

em relação à moradia popular
tradicional sul-africana são: eco-
nomia de 1 ton de concreto, re-

dução de 1 ton de CO2 e menos
desperdício de materiais.

Ademais, conseguiu-se di-

minuir o tempo da construção.
A tecnologia empregada é de
fácil compreensão pela popu-

lação. Uma pequena adaptação feita no
telhado permite a reutilização da água
de chuva, algo extremamente importan-

te em um país assolado por muitos me-
ses de seca.

Outras vantagens são uma melhor ven-
tilação da habitação e a possibilidade de

sua ampliação sem necessidade de que-
brá-la.

“As inovações elevam em 10% o cus-

to da habitação, mas valem a pena pela
redução do custo de operação e manu-
tenção”, destacou o pesquisador.

Na estimativa apresentada por Knoet-
ze, o déficit habitacional da África do Sul é

estimado em 2,2 milhões de moradias,
com uma produção de cerca de 200 mil
unidades/ano.

Ele informou que as moradias seriam
100% subsidiadas para famílias com ren-
da de até US$ 800 mensais. Das habita-

ções existentes no país, 53% não têm água
encanada; 45% não têm esgoto; 40% não
dispõem de coleta de lixo; 34% estão sem

fonte de aquecimento para cozinhar; 20%
não contam com eletricidade nem gás; e
8% não têm acesso a banheiro.

Ao final da viagem, a Missão Técni-
ca conheceu o centro histórico de Cape-
town e o Cabo da Boa Esperança.

Casa onde Mandela (no destaque) morou até ser preso  nos
anos 60 e que foi visitada pela Missão Técnica tem tijolos
e telhado metálico, insumos até hoje comuns na Áfri ca

Casa desenvolvida pelo Conselho de Pesquisa Científ ica

No ponto mais meridional do continente africano, a despedida dos empresários brasileiros
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vice-presidente de Habitação
Popular do SindusCon-SP, José

Carlos Molina, representará o
sindicato nas discussões, junto à Secre-
taria da Habitação do Estado de São

Paulo, dos procedimentos de aferição
das etapas de obras de Habitação de
Interesse Social (HIS) e dos prazos de

recebimento das parcelas referentes a
estes serviços.

Molina foi nomeado pelo presiden-

te do SindusCon-SP, Sergio Watana-
be, após receber o convite do secretá-
rio estadual da Habitação e presidente

da CDHU (Companhia de Desenvolvi-
mento Habitacional e Urbano), Lair
Krähenbühl, que aceitou o desafio de

montar uma comissão, durante visita ao
SindusCon-SP, em 5 de maio. “Vamos
contribuir”, garantiu Watanabe.

O questiona-
mento sobre a
questão foi feito, na

ocasião, por João
Claudio Robusti,
ex-presidente do

sindicato e atual re-
presentante junto à
Fiesp. Segundo

ele, os empresários
sofrem hoje com indefinições sobre a
contagem do prazo de 30 dias para re-

ceber uma fatura. “Não sabemos quan-
do o prazo inicia e se ele será cumprido
à risca. A sistemática interna da CDHU é

muito burocrática. Bancamos no mínimo
60 dias de espera, o que é quase insu-
portável no segmento de HIS. Não temos

folga de caixa para isso. É muito pesa-
do”, reclamou Robusti.

“As gerenciadoras e fiscalizadoras de

obras deram mais transparência aos pro-
cessos, mas não resolveram este pro-
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blema”, admitiu
Krähenbühl. Ele

aceitou o desafio
de montar uma co-
missão para buscar

encurtar a burocra-
cia e nomeou o
chefe do Gabinete

da CDHU, Paulo
Sergio Mendonça
Cruz, como seu in-

terlocutor. Este ace-
nou com a possibi-
lidade de antecipar

as medições, mas
reforçou que o pra-
zo mínimo de 30 dias para pagar as fatu-

ras é definido em lei.
No grupo de discussão, Molina terá

a companhia de Osvaldo Garcia, vice-

presidente de Habi-
tação da Apeop
(Associação Paulis-

ta dos Empresários
de Obras Públicas),
que também partici-

pou do encontro
com o secretário no
SindusCon-SP.

Áreas de risco
Krähenbühl anunciou ainda que, por

determinação do governador Alberto
Goldman, está preparando um levanta-
mento de mapas geotécnicos das áreas

de risco no Estado. A ideia é gerar uma
proposta de política pública para dar so-
lução a estas áreas, culminando com

ações de transferência das famílias que
vivem nesses locais.

Na ocasião, o secretário fez um ba-

lanço das atividades da sua área. “No
final do ano, deveremos fechar com 90

mil unidades habitacionais construídas.

Em canteiro, temos 57 mil unidades e
outras 55 mil já foram entregues”, conta-
bilizou. Segundo ele, há outras 7.200

unidades a serem licitadas até julho e
mais 5 mil até o final de 2010.

Quanto aos recursos da pasta, ele

confirmou que não há mais verba, mas
revelou estar levantando junto à Caixa
um FIDC (Fundo de Investimento em Di-

reitos Creditórios) de pelo menos R$ 300
milhões. “Este dinheiro deve sair em 60
ou 90 dias”, garantiu.

Krähenbühl alertou ainda os empre-
sários para o que considera “boas opor-
tunidades de negócios”, entre elas a re-

cém-lançada parceria com as centrais
sindicais, que terá uma demanda cativa
por 5 mil unidades em novos empreen-

dimentos habitacionais a serem ergui-
dos, muitos deles a partir de terrenos que
já são dos trabalhadores.

Também participaram do encontro o
chefe de gabinete da Secretaria da Ha-
bitação, Eduardo Trani; Eduardo Lafraia,

do Instituto de Engenharia; e vários diri-
gentes do SindusCon-SP.            (NB)

Krähenbühl e Watanabe discutem melhorias na burocra cia da CDHU
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m importante canal para troca de
informações de interesse mútuo
foi aberto com a visita ao CTQ

(Comitê de Tecnologia e Qualidade) do
SindusCon-SP, em abril, de empresários
atacadistas e dirigentes do setor de suca-

ta de ferro e aço. O presidente do Sindi-
nesfa (Sindicato do Comércio Atacadista
de Sucata Ferrosa e Não Ferrosa no Es-

tado de São Paulo), Valentin Aparicio Es-
camilla, disse que o setor atua em todo
o Brasil na coleta, transporte, seleção e

preparo mensal de 800 mil toneladas de
materiais recicláveis no Brasil, para de-
pois vendê-los às siderúrgicas.

Detalhes sobre o funcionamento dos
mercados nacional e externo de suca-
ta metálica foram expostos por ele e

pelo presidente do Inesfa (Instituto Na-
cional das Empresas de Preparação
de Sucata Não Ferrosa e de Ferro e

Aço), Marcos da Fonseca, que esta-
va ao lado do 2º vice-presidente do
Sindinesfa, Sérgio Camarini, e do se-

cretário-executivo Elias Bueno.
De acordo com o Inesfa, no Brasil,

10,5 milhões de toneladas de sucatas

de ferro e aço são processadas ao ano.
“As 40 empresas filiadas ao Sindinesfa e
ao Inesfa fornecem de 45% a 50% da

sucata às aciarias”, calculou Bueno. Ele
contou que, em 2008, a siderurgia consu-
miu 9,4 milhões de toneladas e a fundi-

ção, outros 1,1 milhão de toneladas.
O atacado de resíduos e sucatas me-

tálicas é composto em sua maioria de

empresas de pequeno e médio porte. “Di-
reta e indiretamente, 1,5 milhão de pes-
soas estão envolvidas, incluindo-se os 800

mil catadores, numa clara função social
exercida pelo setor”, contou Escamilla.

Tipos de sucata
Segundo o Sindinesfa, o aquecimen-

0
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to da economia brasileira tem favorecido
esta atividade do mercado brasileiro, so-
bretudo na oferta de sucata de obsoles-

cência, que responde hoje por, em mé-
dia, 47% da sucata metálica. O produto
de obsolescência (fogões e geladeiras ve-

lhas, por exemplo) é aquele captado pe-
los carrinheiros (catadores) depois do
consumo pelo cidadão. “Nos próximos

anos, a expansão desta oferta pode ser o
próprio crescimento do PIB, sobretudo se
pensarmos na re-

novação da
frota de veículos”, disse Escamilla. “A su-

cata vai da mão do catador para deposi-
tários –alguns mantidos pelas nossas em-
presas. Muitas vezes, financiamos as ca-

çambas necessárias para o acúmulo das
peças”, disse o presidente.

Ele ressaltou ainda a importância da

manutenção desta corrente de coleta.
“Quando os preços pagos pelas siderúr-
gicas são muito baixos, esta cadeia é

desestimulada: deixa de ser interessan-
te para o carrinheiro coletar e vender o
material; o depositário quebra; e o ataca-

dista perde mercado. Tudo isso leva pelo
menos seis meses para ser retomado, de-

pois que o preço volta a subir”, comentou.
A maior venda de veículos, eletrodo-

mésticos e outros produtos a base de
aço aumenta a geração industrial e a
coleta. O setor automobilístico é um dos

maiores geradores. A atividade industrial
responde por 53% do volume total de su-
cata recolhida no país: são sobras das me-

talúrgicas, petroquímicas, entre outras.
“Caminhões retiram o material das

indústrias e o levam até os pátios dos ata-

cadistas”, revelou Escamilla. Uma frota
de cerca de 15 mil caminhões aten-

de o Brasil inteiro.

As siderúrgicas se abastecem
ainda de sua própria sucata, de-
nominada sucata de geração

interna ou de retorno, gerada
na produção do aço.

Uma das vantagens da ati-

vidade de comércio de suca-
tas é a gestão ambiental, evi-

tando que 4,9 milhões de tonela-

das de sucatas metálicas sejam des-
pejadas anualmente nos aterros.

Vergalhão
Outra informação relevante para os

construtores é a de que a produção nacio-

nal de vergalhões é muito pouco depen-
dente de minério de ferro, podendo ser
totalmente fabricados a partir da sucata, o

que afastaria, em tese, o risco de aumen-
to do preço do vergalhão apenas como
reflexo da recente elevação de custo in-

ternacional do minério de ferro.
“O vergalhão pode ser 100% de su-

cata. O ferro-gusa, sim, depende do miné-

rio e entra ou não na composição do aço,
em menor escala.” Além disso, o preço
do ferro-gusa está elevado. “O aço pro-

duzido com sucata traz inúmeros be-
nefícios, inclusive o ambiental”, defen-
deu Escamilla.      (Nathalia Barboza)
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Em maio, o SindusCon-SP deu início

a uma série de cursos de qualificação para
a correta utilização de um kit de Educação
Ambiental. O público-alvo são diretores de

construtoras, gerentes, coordenadores,
encarregados de obra, engenheiros civis
e técnicos de segurança e de gestão am-

biental.
O kit faz parte do Programa “Educação

Ambiental na Construção Civil” e foi cria-

do como resultado de uma pesquisa reali-
zada no âmbito do Programa “Gestão
Ambiental de Resí-

duos em Canteiros
de Obras”. O levan-
tamento contou com

a participação das
empresas do Co-
masp (Comitê de

Meio Ambiente) do
SindusCon-SP e
apontou a Educa-

ção Ambiental como fator imprescindível
para desenvolver a conscientização dos
funcionários das empresas da construção

civil sobre as questões ambientais.
Elaborado pelo Senai, em articulação

com SindusCon-SP, o kit leva até o traba-

lhador da construção um conjunto estrutu-
rado de informações sobre o papel dele e
do setor para a preservação do meio am-

biente. O curso pretende formar agentes
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multiplicadores capazes de implantar o
programa em canteiros de obra. A primei-

ra turma foi treinada de 10 a 12 de maio.
O conteúdo programático inclui a apre-

sentação do programa, das ações pela

preservação do meio ambiente e do mate-
rial a ser utilizado nos canteiros de obra,
além da discussão da importância da edu-

cação ambiental na construção civil e da
preparação pedagógica dos treinandos.

O coordenador técnico da Escola Or-

lando Laviero Ferraiuolo (Senai Tatuapé),
Luiz Roberto Gaspa-
retto, é o instrutor do

curso. “O foco é o tra-
balhador, que está
no dia a dia do can-

teiro, mas temos
também que fazer a
empresa incorporar

nos seus procedi-
mentos a gestão

ambiental”, diz. Para isso, explica Gaspa-

retto, o curso e o material didático trazem
elementos do cotidiano nas obras, desta-
cando a qualidade e gestão ambiental,

produção mais limpa e construção susten-
tável, entre outros temas. “Discutimos a
gestão de resíduos, ações de reuso e o

uso controlado da água e da energia elé-
trica”, conta. Segundo ele, a madeira tam-
bém tem grande impacto no canteiro e os

trabalhadores aprendem a cuidar do
seu descarte responsável.

Lilian Sarrouf, consultora técnica

do Comasp, destaca a participação
das construtoras no processo, des-
de o início. “Elas colaboraram com a

elaboração da metodologia do pro-
grama, que foi testada nos canteiros
de obra dessas empresas”, afirma.

“Os funcionários das empresas fo-

ram receptivos e se mostraram muito inte-
ressados”, comemora Lilian.

Ecogildo
O kit é composto de sacola, um vídeo,

cartaz, três gibis e filipeta com o persona-

gem Ecogildo e cartilha para o potencial
multiplicador. O material tem linguagem
simples, próxima do trabalhador, para ser

apresentado e distribuído nos canteiros
gratuitamente, acompanhado das pales-
tras sobre o assunto. A apostila do multipli-

cador traz ainda, no último capítulo, “Pre-
paração pedagógica”, orientações ao fu-
turo multiplicador para conduzir seu trei-

namento de forma objetiva e organizada.
O material poderá ser adquirido dire-

tamente pelas empresas. As primeiras tur-

mas fechadas em São Paulo e a primeira
de cada Regional do SindusCon-SP re-
ceberão o kit educativo gratuitamente.

Cada participante receberá, ao final, um
certificado pelo Senai-SP.

Conforme destaca a apostila, “a edu-

cação ambiental na construção civil traz
benefícios organizacionais ao trabalhador,
à empresa e ao bem-estar social, visto que

o conhecimento sobre o meio ambiente
sintonizará o profissional do país com as
exigências da globalização do mercado,

da tecnologia e das demandas, num pro-
cesso que se apresenta cada vez mais ri-
goroso e seletivo”.

                        (Nathalia Barboza)
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a edição de julho de 2007 já aler-
tei que a edificação em terrenos
próximos a áreas verdes, mesmo

situadas em perímetro urbano, exige cui-
dados redobrados quanto à aprovação e
execução da obra. Em agosto de 2007,

noticiei vir prevalecendo a interpretação
de que o Código Florestal (Lei 4.771/65)
deve ser aplicado a áreas urbanas, a

despeito de não ser razoável que se quei-
ra utilizar os mesmos critérios para tipos
de áreas (florestadas e urbanas).

Neste artigo, é necessário retornar a
tais temas. Tem sido frequente o questio-
namento a empreendimentos urbanos si-

tuados perto de parques, e/ou mesmo de
imóveis particulares que exibam vegeta-
ção exuberante.

Tais questionamentos utilizam-se de
algumas regras jurídicas específicas que
determinam a preservação deste tipo de

área (por exemplo, no município de São
Paulo há diferentes textos legais com pre-
visões neste sentido), mas também fa-

zem o ataque à obra com base em nor-
mas genéricas, alegando que a altera-
ção da aeração e/ou insolação causada

pela estrutura de um edifício seria preju-
dicial à flora e fauna do terreno “arboriza-
do” e/ou se afirma que a construção po-

deria alterar o paisagismo do entorno.
Ainda que tais argumentos, notada-

mente os baseados nestas alegações

“mais genéricas”, sejam descabidos, eles
têm encontrado respaldo, especialmen-
te no Ministério Público e em parcelas do

Judiciário, apresentando-se como ele-
mento impeditivo, por vezes incontorná-
vel, para a realização de obras.

Esta realidade exige cuidados já men-
cionados nesta coluna (como contrata-
ção de bons consultores que estruturem

melhor os pareceres técnicos de instru-
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ção do processo de aprovação). Mesmo

tais cautelas têm sido insuficientes para
“blindar” a aprovação e o seguimento
normal da construção, pois várias deci-

sões judiciais, com base no chamado prin-
cípio da prevenção (postulado ambiental
que segue a imagem popular do “melhor

prevenir que remediar”), preferem impe-
dir a realização da obra até se ter absolu-
ta certeza a respeito da existência ou não

do afirmado dano ambiental.
Isto requer, além das consultas técni-

cas e jurídicas, uma postura efetivamente

conservadora nas decisões empresariais
(para escolha do imóvel e/ou para forma-
tação do produto a ser ali empreendido),

pois o canal jurídico não tem logrado, por
maior que seja o esforço para resgatar a
necessária segurança jurídica, vencer

preconceitos que, fundados em bandei-
ras politicamente corretas (de proteção

ao meio ambiente, à vegetação etc.), têm
trazido sério prejuízo à segurança dos
negócios, com respectiva e grave produ-

ção de perdas a empreendedores que
acreditaram na validade da aprovação
obtida e, com base nela, fizeram eleva-

dos investimentos e tomaram compromis-
sos perante fornecedores e clientes (con-
sumidores de imóveis).

Estamos vivendo momento perigoso
em que toda a cautela é pouca. Ainda
que isto leve a um arrocho ainda maior

da equação de viabilidade econômica de
uma obra, se faz necessária a análise de
opções que eventualmente não utilizem

todo o potencial construtivo do imóvel,
pois, quanto maior tal aproveitamento,
maior tem sido a margem para que, com

base em normas ambientais e/ou urba-
nísticas pouco precisas, se criem teses
sedutoras aos  magistrados.

Os riscos devem ser sopesados, no-
tadamente (mas não apenas) quando se
trate de terrenos próximos às áreas ver-

des situadas em território urbano, dando-
se prioridade a alternativas de projeto
menos “arrojadas” e/ou “arriscadas”, pois

tal postura passou a ser fundamental para
evitar os elevados riscos decorrentes da
tutela ao meio ambiente.

* ADVOGADO DO ESCRIT'RIO DUARTE GARCIA, CASELLI

GUIMAR#ES E TERRA, DOUTOR PELA FACULDADE DE

DIREITO/USP E MEMBRO DO CONSELHO JUR%DICO DO

SINDUSCON-SP
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Grupo de Trabalho de Resíduos

da Construção Civil do Comasp
(Comitê de Meio Ambiente) do

SindusCon-SP tem abrigado, nos últimos

meses, as discussões de um grande nú-
mero de entidades do setor em torno de
uma proposta de correção da Resolução

Conama 307 referente à reclassificação
da madeira industrializada da Classe B
para D. A preocupação é com o processo

de manejo e deposição de resíduos de
madeira tratada, que muitas vezes pode
significar risco à saúde humana.

O Conama classifica hoje a “fração
madeira” dos resí-
duos de construção

civil como Classe B,
que engloba os “re-
síduos recicláveis

para outras destina-
ções”, e permite
que eles sejam

“reutilizados, reci-
clados ou encami-
nhados a áreas de

armazenamento temporário”. Por outro
lado, a Classe D é a de “resíduos perigo-
sos oriundos do processo de construção,

tais como tintas, solventes, óleos e ou-
tros, ou aqueles contaminados oriundos
de demolições, reformas e reparos de clí-

nicas radiológicas, instalações industriais
e outros”.

O debate foi suscitado em agosto de

2009, quando um evento do CBCS (Co-
mitê Brasileiro da Construção Sustentá-
vel) deliberou neste sentido. Em carta en-

viada ao Conama, o CBCS destaca que a
Resolução não faz distinção entre madei-
ra tratada e madeira natural, embora exis-

tam no mercado resíduos de madeira tra-
tada com pentaclorofenol, conhecido no
Brasil como "pó-da-china". O CBCS aler-
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ta que a incineração destes resíduos pode

liberar substâncias tóxicas, caso os for-
nos não sejam adaptados para isso.

Para Humberto Tufolo Netto, diretor

da ABPM (Associação Brasileira de Pre-
servadores de Madeira), “a medida é
muito relevante para a economia do se-

tor e o ambiente, pois permitirá seguir a
orientação e a lógica da reciclagem para
outras aplicações, geração de produtos

e até novos compostos que contemplem
resíduos e sobras de madeira tratada”. A
entidade defende estudar “um leque de

opções viáveis e vantajosas” para usar
as sobras de ma-
deira tratada.

Ações
Nas reuniões do

GT foi identificada a
necessidade de
aprofundar o conhe-

cimento do ciclo da
madeira tratada,
desde sua aquisi-

ção, passando pelo uso na obra, segre-
gação no canteiro e destinação final. O
grupo se esforça agora para recolher e

trocar informações sobre legislações e
normas aplicáveis; tipos de preservantes
aplicados na madeira; os tipos e volumes

de material usado nas obras; os volumes
de resíduos; e as práticas de destinação.

“A utilização de madeira tratada em

novas obras de edificações é restrito”, con-
firma Lilian Sarrouf, consultora técnica do
Comasp. “Seu uso acontece, em geral,

nos vigamentos de telhado, facilitando o
controle dos resíduos e sua correta desti-
nação”, afirma.

Sabe-se apenas que, muitos dos re-
síduos deste tipo foram um dia mourões,
vigas de pilares aparentes, postes e dor-

mentes ferroviários e até hastes para sus-
tentar parreiras. “A produção anual de
madeira tratada no Brasil equivale a não

mais do que o consumo total de dois dias
de madeira para outros fins”, comenta
Ivaldo Pontes Jankowski, do Departa-

mento de Ciências Florestais da Esalq-
USP (Escola Superior de Agricultura Luiz
de Queiroz).

Entretanto, ele pondera que isso não
acontece nas obras de infraestrutura. “Não
há controle sobre o reuso dos dormentes

de um antigo ramal ferroviário reformado,
que foi tratado com creosoto, uma mistura
de ingredientes muito prejudiciais à saú-

de. O material pode compor um jardim,
mas, algumas vezes, vira uma mesa, o
que torna-se perigoso”, adverte.

Fiscalizar incineração
Para Jankowski, o prioritário seria fis-

calizar rigorosamente o processo de in-
cineração desta madeira. “Estima-se
que metade das usinas de tratamento

do Brasil não operem de forma legal.
Aplicar a lei, já rigorosa, é o passo mais
importante.”

Para Maria Heloisa Assumpção Pro-
ença, coordenadora da Câmara Ambi-
ental da Construção Civil da Cetesb, “na

teoria, o problema é contornável, desde
que os fornos incineradores tenham dis-
positivos adequados de controle de po-

luição do ar”.
Algumas propostas já foram feitas

pelo GT: o SindusCon-SP vai prepa-

rar uma cartilha de orientação para
aquisição, uso e destinação destes
resíduos e o IPT deverá treinar funcio-

nários das ATTs (Áreas de Transbordo
e Triagem) na classificação de madei-
ra industrializada.

                       (Nathalia Barboza)
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* ENGENHEIRA CIVIL, MESTRE E DOUTORA EM ENGENHARIA,

DIRETORA DA NGI CONSULTORIA E DESENVOLVIMENTO

om o crescimento do setor, as

empresas de construção se viram
diante da falta de engenheiros,

arquitetos, tecnólogos e técnicos para a

estrutura de gestão técnica em todos os
processos e na obra. A saída foi colocar os
profissionais mais jovens em posições de

responsabilidade técnica, antes ocupadas
por profissionais mais experientes.

Tem havido um grande questiona-

mento sobre as consequências disto. Pro-
jetistas e fornecedores, por exemplo, sen-
tem-se inseguros com relação às deci-

sões tomadas por estes profissionais e
aos seus encaminhamentos técnicos de-
vido à falta de conhecimento decorrente

da experiência.
Tenho constatado alguns fatos na mi-

nha atuação como consultora em muitas

empresas:
• Os profissionais que durante sua for-

mação realizaram estágio em empresas

por período superior a seis meses conse-
guem aliar o conteúdo aprendido na for-
mação acadêmica às necessidades efeti-

vas dos processos desde a concepção do
empreendimento; mas do contrário são
profissionais de difícil absorção pelas em-

presas, pois deveriam estar aptos a reali-
zar determinadas atividades que só sabe-
riam desenvolver se passassem algum

tempo aprendendo como estagiários;
• Há grandes lacunas entre o que os

processos requerem e o conhecimento

acumulado nos anos de formação acadê-
mica; a metodologia de ensino sem o exer-
cício dos conceitos e métodos em simula-

ções ou situações reais faz os profissio-
nais terem grande dificuldade de associar
seu aprendizado às condições reais de

produção;
• Embora os alunos da “geração digi-

tal” desenvolvam habilidades novas mui-
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to importantes, em geral, não são levados
a estudar por fontes bibliográficas confiá-

veis, por livros, artigos, normas técnicas
etc., proliferando-se o levantamento de “re-
sumos” prontos via internet ou “apostilas”

que sintetizam apenas os itens que serão
objeto de avaliação.

• Isto afeta a capacidade de análise

técnica. Esta capacidade só pode ser de-
senvolvida se há conhecimento relacio-
nado a conceitos sólidos, à tecnologia e

gestão e à cultura geral que amplia a
visão.

• Diante da necessidade por resolver

problemas imediatos, esta deficiência leva
à falta de análise de causas e efeitos, de
ações preventivas, acarretando uma alta

probabilidade de que novos problemas de
mesma natureza se repitam, pois o profis-

sional não entendeu as origens e concei-
tos envolvidos.

• Os aspectos de comportamento pro-
fissional e organizacional, ética profissio-
nal, administração, economia, relaciona-

mento interpessoal e outros absoluta-
mente necessários à geração de profis-
sionais de bom desempenho nas em-

presas não fazem parte da formação
acadêmica em geral; diante das mudan-
ças sociais e comportamentais que vive-

mos nos últimos anos, a falta desta for-
mação traz grande complexidade de
gestão para as empresas.

A grande responsabilidade que um
profissional tem nos empreendimentos de
construção requer conhecimento tecnoló-

gico, de gestão, maturidade e responsabi-
lidade que só são desenvolvidos com o
trinômio: formação pessoal, formação aca-

dêmica e experiência profissional.
A empresa que quer crescer e se de-

senvolver de forma sólida precisa investir

neste trinômio com seus profissionais e ter
mecanismos para minimizar riscos en-
quanto ainda não atingiram um estágio

compatível com a responsabilidade reque-
rida. E a formação precisa ser repensada
e atualizada para que a empresa possa

fazer o seu verdadeiro papel a partir de
uma formação compatível com o contexto
empresarial atual.
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hora de a construção civil brasileira
dar um salto de qualidade e cons-
truir projetos a partir de um novo pa-

radigma. E a entrada em vigor neste mês
da norma ABNT NBR 15.575 – Edifícios
Habitacionais de até Cinco Pavimentos –

Desempenho poderá ser um dos aliados
nesta empreitada, garantiram os palestran-
tes de um seminário promovido pelo Se-

covi-SP com o apoio do SindusCon-SP.
“O setor precisa disseminar conheci-

mento e agir de forma conjunta, para não

perder dinheiro”, ponderou Mauricio Bian-
chi, vice-presidente do SindusCon-SP.

A norma vale desde 12 de maio para

os projetos, e será obrigatória para aque-
les protocolados a partir de 12 de novem-
bro. “Não podemos perder a oportunidade

de melhorar a qualidade do setor”, disse
Carlos Alberto Borges, superintendente do
Comitê Brasileiro de Construção Civil da

ABNT, conselheiro do
SindusCon-SP e
vice-presidente do

Secovi-SP.
A norma obriga a

declaração do nível

de desempenho dos
produtos, sejam eles
um material, um sis-

tema ou a edificação.
“Quem declarar que tem mais qualidade
terá de dizer o quanto e prová-la”, disse

Luiz Henrique Ceotto, diretor da Tishman
Speyer Properties, colunista de Notícias
da Construção  e membro do CTQ do Sin-

dusCon-SP. “Quem não disser nada esta-
rá cumprindo apenas o mínimo necessá-
rio”, afirmou. Ele fez ainda um alerta: em-

bora a norma não estabeleça critérios de
desempenho tão austeros quantos os de
outros países, não será mais possível fa-
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zer lajes de 8 cm.
“Espessuras meno-
res de 10 cm terão

sempre desempe-
nho aquém do ina-
ceitável”, justificou.

A mudança de
paradigma de
obras residenciais

passa pela inclusão
na norma dos con-
ceitos de desempe-

nho acústico e de
conforto térmico, en-
tre outras necessi-

dades dos usuários, como as instalações
hidrossanitárias, estruturas, pisos, facha-
das e coberturas, ao longo da vida útil da

edificação, além da responsabilidade do
projeto nisso. “A norma não foi feita para
se adaptar ao que já existe. Ela veio para

estimular as mu-
danças”, anunciou
Borges.

Para Ceotto, a
grande contribui-
ção poderá ser o

despertar do setor
para o desenvolvi-
mento tecnológico.

“Uma parcela dos
materiais e sistemas ainda está aquém do
desempenho mínimo estabelecido pela

NBR, mas o mercado vai buscar uma evo-
lução da tecnologia a fim de atendê-la”,
disse.

Responsabilidade
Dentre os itens mais importantes está

a definição do papel e da responsabilida-
de de cada agente para obtenção do de-
sempenho –o usuário deve fazer as ma-

nutenções. Ao construtor, o advogado Car-
los Pinto Del Mar, membro do Conselho
Jurídico do SindusCon-SP, lembrou que

as normas técnicas têm força de lei e são
obrigatórias sob pena de multas e san-
ções contratuais e legais. “O cliente pode

exigir descontos no preço ou até rejeitar o
produto”, comentou. Ele alertou que “a nor-
ma sugere prazos de garantia que não

existem na lei e que passarão a valer”.
Atentar para os patamares mínimos

de desempenho em qualquer categoria

de imóvel é essencial, afirmou a consul-
tora Maria Angélica Covelo Silva. “O con-
sumidor, independente da classe econô-

mica, merece o desempenho”, disse.

Papel da arquitetura

A arquiteta da proActive, Ana Rocha
Melhado, falou sobre a importância de pro-
jetar a arquitetura de uma nova maneira e

expôs uma série de soluções que ajudam
a cumprir as exigências. “Não é caro se-
guir a norma desde que esta seja contem-

plada na fase de concepção do projeto.
Sai caro tomar a decisão durante a cons-
trução”, ponderou.

                      (Nathalia Barboza)

7

Bianchi, a arquiteta Rita Ferreira e Maria Angélica  debatem a norma
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o dia 12 de maio último, entrou
em vigor a NBR 15.575, a Nor-

ma de Desempenho, após uma
carência de dois anos, período em que
todos os participantes da cadeia produ-

tiva da construção civil de edifícios de-
veriam se preparar para a sua plena
aplicação.

Como coordenador de uma de suas
partes, fiquei na expectativa de que, nes-
se período, viesse a participar de mui-

tos debates em que cada parte da nor-
ma fosse exaustivamente analisada.
Isso na verdade não aconteceu. Ou a

norma está muito clara e fácil de ser aten-
dida ou o mercado não entendeu a ex-
tensão do impacto que ela vai gerar.

Sem querer ser pessimista, estou
apostando na despreocupação cultural
de nosso setor para com a normaliza-

ção, deixando para o último momento
tudo que deveria ser analisado com
muita antecedência. Se estiver certo,

essa despreocupação acometeu toda
a cadeia produtiva. Vi pouquíssimas in-
corporadoras preocupadas com o tema,

assim como construtoras, projetistas e
laboratórios. Muito menos vi se mexe-
rem os fornecedores de componentes,

principalmente fabricantes de portas e
esquadrias, diretamente impactados
pela norma. Será que o mercado está

apostando que ela não vai “pegar”?
A Norma de Desempenho foi inicia-

da há aproximadamente dez anos por

meio de um convênio do IPT com a CEF
e o Finep. Após produzir os textos técni-
cos que serviram como base teórica

para a norma, o IPT transferiu em 2004
a coordenação dos trabalhos para o
Comitê de Tecnologia e Qualidade do

SindusCon-SP. Essa transferência foi
necessária, pelo fato de o CTQ ter mais
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condições de coordenar um grande en-
tendimento na cadeia produtiva e as-
sim facilitar o processo. Essa coordena-

ção foi conduzida com muito esforço e
competência pelo engenheiro Carlos
Borges até a aprovação do texto por

unanimidade em 12 de maio de 2008,
data de sua publicação.

Inicialmente concebida para edifíci-

os até cinco pavimentos, a NBR 15.575
pode ser utilizada para prédios de altu-
ras maiores, para requisitos não direta-

mente relacionados à quantidade de
pavimentos. Para esses requisitos, pos-
sivelmente a norma vai estar aquém das

necessidades.
Um edifício de 30 pavimentos pos-

sui mais requisitos a serem atendidos

do que uma estrutura de 5 pavimentos.

Vento e estabilidade global são impor-

tantes e não são previstos no atual tex-
to da norma. Para os demais itens que
independem da altura do edifício, a nor-

ma pode e deve ser usada sem reser-
vas.

Os trabalhos de desenvolvimento da

NBR 15.575 foram feitos com muito cri-
tério, e todos os seus itens exaustiva-
mente debatidos com especialistas, pro-

jetistas, construtores e fabricantes. Mui-
tos ensaios foram feitos, além de muita
consulta a trabalhos em andamento em

centros de pesquisas no Brasil e no ex-
terior. Outras normas também foram con-
sultadas para servirem de referência na

fixação parâmetros e critérios.
Entretanto, isso não significa que a

norma esteja perfeita. Serão necessá-

rios diversos ajustes e complementa-
ções após um período de sua aplica-
ção. Não há dúvida de que houve um

bom e honesto primeiro passo, mas inú-
meros outros precisarão ser dados em
futuro próximo. Um dos principais ajus-

tes será a introdução de um capítulo de
desempenho dos sistemas elétricos,
não contemplado na versão atual. Ou-

tro, será na ampliação da sua abran-
gência para edifícios mais altos.

A par dessas lacunas, a norma de

desempenho deve, além de refletir o
estágio tecnológico do setor, sinalizar
uma melhora gradativa no desempenho

pretendido para o futuro, uma vez que
estamos aquém da normalização inter-
nacional em inúmeros requisitos. Esse,

por exemplo, é o caso do conforto acús-
tico, em que a norma fixou referências
ainda muito abaixo das praticadas nos

EUA e Europa. Tomou-se o cuidado de
não se fixarem valores difíceis de se-
rem atingidos pela indústria num primei-
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ro momento, pois poderia induzir au-
mentos de custos ainda não suportá-
veis pela nossa economia. Melhoras

gradativas e contínuas nos parâmetros
mínimos de desempenho, no seu devi-
do tempo, colaborarão no desenvolvi-

mento tecnológico necessário ao ama-
durecimento do setor.

A norma de desempenho também

balizou pela primeira vez assuntos bas-
tante polêmicos. Dentre os mais signi-
ficativos, foi definida a expectativa de

vida útil mínima para cada sistema da
construção –VUP, Vida Útil de Projeto
(ver tabela) e a diferença entre esta vida

e o prazo de garantia de assistência
técnica. A norma fixou prazos mínimos
recomendados para essas garantias

nos diversos sistemas que compõem o
edifício.

Outro ponto que vale a pena ser

mencionado diz respeito à necessida-
de de rastreabilidade do processo de
obtenção do desempenho, bem como

a fixação do papel de cada agente da
cadeia produtiva nesse processo. Como
exemplo, a norma traz uma obrigação

nova para aos projetistas, ao estabele-
cer a necessidade de se declarar no
projeto a VUP de cada sistema projeta-

do. Essa fixação da VUP precisa ser fei-
ta pelo projetista em comum acordo com
o proprietário ou incorporador do edifí-

cio. A não fixação da VUP significa a
adoção do valor mínimo no projeto. Da
mesma forma, os manuais do usuário e

do condomínio deverão ter suas instru-
ções de uso e manutenção corretamente
especificadas de modo a que os siste-

mas possam atingir a VUP de projeto.
Para isso, o projeto deverá prever as
condições de manutenibilidade dos sis-

temas, contemplando inclusive as con-
dições de acesso para que essa manu-
tenção possa ocorrer de forma viável

para seus usuários.
Adjetivos usados gratuitamente pela

propaganda até então, tais como “pro-

duto de alto padrão”, “qualidade supe-
rior” etc., deverão ser cuidadosamente
revistos daqui para frente, pois pode-

rão ensejar requisitos de qualidade e

consequentes obrigações não efetiva-

mente previstos pelo empreendedor.
Nos poucos debates de que partici-

pei, a principal questão levantada foi o

eventual aumento de custo que será in-
duzido pela norma. Foram feitas algu-
mas análises nesse sentido na fase de

sua elaboração e se concluiu que, para
empresas que já atendem rotineiramen-
te a normalização vigente, o aumento

será insignificante ou até mesmo ine-
xistente. Mas para empresas que não

se preocupam com a normalização, o

aumento poderá ser significativo.
Essa é uma questão particularmen-

te sensível, uma vez que se constituiu

no principal fator motivador da concor-
rência desleal existente em nosso se-
tor. Não há dúvida de que a NBR 15.575

será uma aliada muito importante con-
tra essa concorrência predatória, dan-
do oportunidade de espaço para as em-

presas sérias e responsáveis competi-
rem de forma saudável e transparente.

Outro ponto importante e ainda pou-

co notado pelas empresas é que a NBR
15.575 será provavelmente o principal
instrumento de referência para a apli-

cação da Lei de Defesa do Consumidor
no mercado imobiliário residencial. As-
sim, é possível prever uma agilização

das contendas entre clientes, constru-

toras e incorporadoras, que será extre-
mamente benéfica para todas as par-

tes. Ajudará a proteger as construtoras
de exigências descabidas de clientes,
bem como ajudará a proteger os clien-

tes de empresas inescrupulosas, que
apostam na morosidade da Justiça para
perpetuar práticas nocivas ao nosso

meio.
Estou bastante otimista com os re-

sultados da NBR 15.575 e acredito que

sua aplicação impulsionará mudanças
significativas em nosso mercado imobi-
liário, privilegiando as empresas mais

competentes e clarificando as respon-
sabilidades da cadeia. Incentivará uma
natural barreira de entrada contra opor-

tunistas, que sistematicamente entram
e saem de nosso mercado deixando
atrás de si uma história de problemas.

As empresas sérias precisam se en-
gajar no seu aprimoramento e se dis-
tanciar da crítica inconsequente, daque-

les que são contra todo tipo de desen-
volvimento e preferem a tão comum e
fácil mesmice de sempre. Precisamos

tornar nossa cadeia produtiva em ca-
deia de valor, de forma a termos melho-
res resultados. Quem está preparado

para essa nova realidade?

VER REPORTAGEM )  P+G. 23

VIDA ÚTIL DO PROJETO (VUP)
Sistema do Edifício VUP Mínima (em anos)
Estrutura  40
Pisos Internos  13
Vedação vertical externa (fachadas)  40
Vedações verticais internas  20
Cobertura  20
Hidrosanitário  20_>

_>
_>
_>
_>
_>
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* ECONOMISTA-CHEFE DO SECOVI-SP, DIRETOR-EXECUTI-

VO DA VICE-PRESID0NCIA DE INCORPORA"#O IMOBILI+RIA DO

SINDICATO E MEMBRO TITULAR DO CONSELHO CURADOR

DO FGTS

esta edição não falarei direta-
mente de financiamento imo-
biliário, porém tratarei do mer-

cado, pois o ano de 2010 promete ser
auspicioso para o setor. Como infeliz-
mente não temos dados consolidados

nacionais, procurarei traçar um quadro
futuro a partir das estatísticas da cidade
de São Paulo.

De 2000 a 2004, os incorporadores
imobiliários paulistanos lançaram na
cidade em média 24,9 mil unidades/ano,

segundo a base de dados da Embraesp
(Empresa Brasileira de Estudos de Pa-
trimônio). À época, os lançamentos na

Região Metropolitana de São Paulo
(RMSP), que compreende 39 cidades,
respondiam pela oferta de pouco mais

de 33 mil unidades/ano, ou seja, duran-
te cinco anos a capital representava
aproximadamente 75% de todos os lan-

çamentos realizados.
Em setembro de 2005, iniciou-se o

processo de abertura de capital de em-

presas incorporadoras por meio da ofer-
ta na Bolsa de Valores de ações da Cyre-
la, movimento que levou, entre 2006 e

2007, mais de 20 empresas do setor a
fazerem o mesmo.

De 2005 a 2009, o mercado mudou

substancialmente não só de patamar,
mas também geograficamente, pois a
média de unidades lançadas na cidade

de São Paulo subiu para 31,1 mil uni-
dades/ano e na RMSP para pouco mais
de 49,4 mil unidades/ano. Os números

falam por si, pois se a média de cresci-
mento na cidade neste período foi de
25%, na Região Metropolitana o incre-

mento foi de quase 50%.
Em 2009, a cidade representava

59% dos lançamentos realizados na

região. Nesse período, houve o lança-
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mento de 29 empreendimentos de es-
critórios (4.397 unidades), dos quais 23

somente no município de São Paulo.
Os relatórios econômicos dos últi-

mos cinco anos confirmam o ótimo mo-

mento pelo qual passa o financiamento
imobiliário com redução de taxas de ju-
ros, aumentos de prazos de financia-

mento, maior concorrência entre os
agentes financeiros, consolidação da
alienação fiduciária. Deixam claro que

a estabilidade econômica foi fundamen-
tal para o crescimento sustentado do
mercado, pois a população se sentiu

mais segura em decidir pela aquisição
do imóvel, com opção de financiamen-
to bancário. Isso se deve aos baixos ín-

dices de desemprego, ao crescimento
da massa salarial e da renda real e de

outros fatores macroeconômicos.

Porém, não podemos deixar de lem-
brar que a migração dos incorporado-
res da maior cidade do país para locais

menores não tem a ver com problemas
de ordem econômica ou falta de deman-
da. É reflexo da escassez de terrenos

na capital, da falta de revisão do Plano
Diretor Estratégico e, consequentemen-
te, da Lei de Zoneamento, da escassez

de estoques de áreas para outorga one-
rosa e do excesso de burocracia na
aprovação de novos projetos.

Aguardamos um crescimento de
10% no volume de lançamentos imobi-
liários na cidade e na RMSP neste ano,

correspondendo a aproximadamente
35 mil e 59 mil unidades, respectiva-
mente. Os números são idênticos aos

de 2008 para a capital e inferiores às
63 mil unidades lançadas na Região
Metropolitana.

Conforme acompanhamento de ou-
tras pesquisas realizadas em 15 cida-
des do país que integram a Comissão

da Indústria Imobiliária da CBIC (Câma-
ra Brasileira da Indústria da Constru-
ção), podemos prever que este será o

comportamento do mercado imobiliário
em todo o território nacional.
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A Regional São José dos Campos do
SindusCon-SP lançou oficialmente no iní-
cio de maio a CompraCon-SP (Associa-

ção de Compras da Construção Civil no
Estado de São Paulo) para as construto-
ras do Vale do Paraíba, Litoral Norte e Alto

Tietê. O evento foi realizado na Câmara
Municipal e contou com a presença de
cerca de 150 empresários.

Apoiada pelo SindusCon-SP e pre-
sidida por Alexandre Luis de Oliveira,
conselheiro do sindicato e membro de

Comitê de Tecnologia e Qualidade, a
CompraCon-SP oferece às construtoras
associadas uma série de vantagens co-

merciais na aquisição de insumos e ser-
viços para a construção.

Na abertura dos trabalhos, Marco Au-

rélio Vituzzo, coordenador da implantação
da CompraCon-SP na regional, salientou
a importância de os empresários acompa-

nharem as tendências da construção civil,
que está com uma demanda crescente.

Cleber Córdoba, presidente da Acon-

vap (Associação das Construtoras do Vale
do Paraíba), reforçou a idéia de as empre-
sas do setor se associarem à CompraCon-

SP para se tornarem mais competitivas.

/7'(C'"D(+ÿ*6ÿ
E'4;8ÿE'*F/B

Na mesa, Correa, Silva, Alves, Oliveira, Córdoba
e Colamaria; ao microfone, Vituzzo
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O diretor da regional, José Ro-
berto Alves, destacou que o lança-

mento da CompraCon-SP faz parte
de um grande projeto da regional, de-
nominado SindusCon-SP em Ação.

Ele listou as 14 propostas que fa-
zem parte do projeto:
• seminário de legalização e aprova-

ção de projetos;
• seminário de licitações públicas;
• CompraCon-SP;

• retenção e atração de trabalhado-
res;
• criação do comitê regional de quali-

dade e inovações tecnológicas na re-
gional;
• atendimento jurídico na regional;

• atendimento de contabilidade na re-
gional;
• programa de segurança e preven-

ção de acidentes;
• convênio com o Seconci-SP na pre-
venção da saúde;

• seminário de meio ambiente e sus-
tentabilidade;
• publicação da revista Notícias da

Construção Regional São José dos
Campos ;
• capacitação dos colaboradores, en-

genheiros e empresários;
• incentivo à prática de esportes para
filhos de operários;

• parcerias com descontos para em-
presas associadas.                 (JCD)

Lançamento reuniu público de 150 empresários na Câm ara Municipal

Já o secretário de Desenvolvimento
Econômico e da Ciência e Tecnologia de

São José dos Campos, José de Mello
Correa, disse que o SindusCon-SP está à
frente da história ao apoiar a iniciativa. “Em

uma cidade empreendedora, como São
José dos Campos, a CompraCon-SP sur-
ge como um pilar importante para o de-

senvolvimento”, comentou.
José Roberto Alves, diretor da Regio-

nal, reafirmou o significado da associação

para a união e o fortalecimento do setor e
convocou todos a participarem ativamen-
te no sentido de produzir um futuro melhor

para a construção civil.
O vice-prefeito de São José, Luiz Ân-

gelo da Silva, parabenizou o SindusCon-

SP e afirmou que a iniciativa produz siner-
gia para que soluções inovadoras venham
a atender as necessidades sociais.

Vinte convênios
Na sequência, Robson Colamaria, di-

retor executivo da CompraCon-SP, falou
da entidade criada no SindusCon-SP em
2008. A associação começou com 33 cons-

trutoras e hoje possui 57 associadas, sen-
do que a meta é chegar a 1.200. Ele desta-
cou que o programa está com 20 convê-

nios assinados e apresentou
as metas e compromissos
para o desenvolvimento da

instituição.
Para se associar à Com-

praCon-SP, a empresa deve

entrar em contato com odire-
tor executivo pelo e-mail
rcolamaria@compracon.com.br

ou (11) 3334-5678. Site:
www.compracon.com.br .

     (José Carlos Ducatti)
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ma reunião ordinária do CPN (Co-
mitê Permanente Nacional) da NR

18, realizada em 15 de abril, em
Brasília, confirmou a indicação do vice-pre-
sidente de Relações Capital-Trabalho do

SindusCon-SP, Haruo Ishikawa (foto), para
a coordenação do comitê pelos dois pró-
ximos anos. Ele será representante do Sin-

dusCon-SP e da CBIC (Câmara Brasileira
da Indústria da Construção) e assumirá a
coordenação do CPN de abril de 2010 a

abril de 2012.
A indicação de

Ishikawa, membro

da bancada dos em-
pregadores, man-
tém o rodízio regi-

mental entre as ban-
cadas. Antes da in-
dicação, ele já vinha

atuando no comitê como representante do
SindusCon-SP e do Seconci Nacional. Em
sua posse oficial, marcada para 18 de ju-

nho, durante reunião que acontecerá no
SindusCon-SP, Ishikawa substituirá Jomar
Souza Ferreira Lima, representante da Su-

perintendência Regional do Trabalho e
Emprego do Pará (bancada do governo).

Na reunião de Brasília, trataram-se o

planejamento das ações futuras do CPN
e o andamento das propostas aprovadas,
em estudo ou a serem apreciadas.

Estão em andamento as propostas –
já aprovadas pelo CPN– para inclusão na
NR18 de item específico sobre Cesto Aé-

reo e para a modificação do item 18.14 e
subitens relativos a Movimentação e Trans-
porte de Materiais e Pessoas. Os grupos

de trabalho ainda estudam as determina-
ções sobre Construção Pesada e PCMAT
(Programa de Condições e Meio Ambien-

te do Trabalho na Indústria da Construção)
e apreciam as sugestões encaminhadas

C,/'4&("/HCI#-""0'./ÿ0+#(I!
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0 pelos CPRs (Comitês Permanentes Regio-
nais), sobre Ancoragem e Escavação, Fun-
dação e Desmonte de Rocha. Aproximam-

se ainda as apreciações finais das pro-
postas das bancadas relativas a Andai-
mes e Plataforma de Trabalho.

"As expectativas são ótimas. Esta-
mos elaborando um planejamento, en-
tre os empregadores, para sermos mais

pró-ativos. A indústria da construção ci-
vil requer agilidade nas condições de
política de Segurança, Saúde e Medici-

na, para que a NR
18 seja difundida
com propriedade

pelos atores envol-
vidos no processo",
diz Ishikawa.

O comitê tam-
bém indicou Anto-

nio Carlos Gomes como subcoordena-

dor do CPN, representando o Sinduscon-
Rio e a CNI (Confederação Nacional da
Indústria), e Sergio Paiva, como secretá-

rio-geral, representando o Seconci-Rio.
A reunião contou com as presenças

dos membros: Bancada de Empregado-

res: Andréia Kaucher Darmstadter (Secon-

ci), Sergio Paiva (Seconci), Antonio Car-
los Gomes (Sinduscon-Rio/CNI) e Sergio
Ussan (Sinduscon-RS/CNI); Bancada dos

Trabalhadores: Jairo Silva (CNTI), José
Reinaldo Machado de Oliveira (CGTB),
Luiz Carlos de Andrade (Sintacomos) e

Nilson Duarte Costa (UGT); Bancada do
Governo: Jomar Lima (SRTE-PA), Nilza
Maria Pires (SRTE-DF), Antonio Pereira

(SRTE-SP), Luiza Tânia (SRTE-RS), Ro-
bison Rodrigues da Silva (Fundacentro-
PE), Beroaldo Maia (SRTE-PE) e Maria

Cristina Felix (Fundacentro-RJ).        (NB)

J04$"#',&-4*.#ÿ5*.0ÿEK.&#/ÿ#!L#MN
O CPN (Comitê Permanente Nacio-

nal sobre Condições e Meio Ambiente
de Trabalho na Indústria da Construção)

da NR18 é uma instância tripartite, com-
posta de 3 a 5 representantes titulares do
governo, dos empregadores e dos em-

pregados, sendo facultada a convocação
de representantes de entidades técnico-
científicas ou de profissionais especiali-

zados, sempre que necessário.

O comitê é responsável pela discus-

são e alteração da NR18 (Norma Regu-
lamentadora 18). Assim, cada proposta
deve ser apreciada, estuda e debatida

pelos membros do comitê até que sejam
aceitas de forma unânime. As determi-
nações do CPN são levadas ao Ministé-

rio do Trabalho, que as acolhe e coloca
em prática. Para saber mais, visite o site
www.cpn-nr18.com.br .                (NB)
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a edição passada, conversa-

mos sobre o planejamento de
vendas, que deve fundamentar

todos os demais orçamentos da orga-

nização, e sobre o planejamento de
produção, que deve se fundamentar no
Plano de Vendas, ao qual deverá aten-

der, e na política de estoques definida
pela companhia.

O passo seguinte de nossa discus-

são envolve o planejamento dos cus-
tos de produção e despesas adminis-
trativas.

A finalidade principal é a compa-
nhia reunir os recursos necessários
para atender ao volume de vendas que

determinou como meta para atingir
seus objetivos de curto e longo prazos.
Secundariamente, esta fase permite

que os gestores controlem a utilização
dos recursos, de forma a maximizar a
produtividade de cada ativo utilizado.

Os custos diretos podem ser direta-
mente identificados dentro de cada
produto, de forma que seu planejamen-

to e acompanhamento se tornem mais
fáceis.

Para o planejamento de custos in-

diretos de produção, é importante que
a companhia reconheça e mapeie a uti-
lização dos recursos entre os produtos

gerados. Para tanto, há a necessidade
de critérios de rateio racionais, que re-
flitam a realidade da utilização dos re-

cursos na companhia, entre as linhas
de produtos.

A premissa do Activity Based Cost
(Custeio Baseado em Atividades) é que
os produtos demandam atividades para
serem concluídos e estas consomem

recursos da companhia. Portanto, os
custos (consumos de recursos) são pri-
meiramente alocados às atividades e
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estas levarão seus custos somente para
os produtos que as utilizam.

Essa racionalidade evita critérios de
rateio arbitrários e facilita o acompa-
nhamento da utilização dos recursos,

através da comparação entre o custo
orçado e o ocorrido.

Para as despesas administrativas,

segue-se o mesmo raciocínio, poden-
do-se usar um dos diversos critérios de
atribuição de dotação, que vão desde

a dotação arbitrária, ou a atribuição de
todos os fundos disponíveis, ou o crité-
rio de paridade com os concorrentes,

ou um percentual das vendas, ou um
valor fixo por unidade do produto des-
tinado à venda, ou uma parte dos lu-

cros do ano anterior, até o método do
Retorno Sobre o Investimento (RSI) ou

EVA (Economic Value Added), ou ain-
da, o mais indicado, Método do Projeto
(que, como o próprio nome diz, é tam-

bém o melhor para analisar projetos
de investimento em ativos fixos ou ca-
pital de giro).

Destaco o Método do Projeto por
ser o único que analisa o investimento
a ser feito em tais despesas como se

fosse um projeto de investimento, ana-
lisando seus fluxos de caixa positivos
e negativos pelo tempo, e os descon-

tando a um custo de capital que reflita
o risco. O resultado gerado poderá ser
um Valor Presente Líquido ou uma Taxa

Interna de Retorno a ser comparada
ao custo de capital.

Além de mais objetivo e menos ar-

bitrário, o método considera métricas
financeiras, como o fluxo de caixa (em
vez de contábeis, como a aferição do

lucro) e considera o risco inserido no
cômputo do custo de capital. Guarda-
das as restrições, que comentamos em

edições anteriores, especialmente no
que se refere à Taxa Interna de Retor-
no, o método que encara as despesas

como um projeto de investimento é o
mais completo.

O método do Retorno Sobre o In-

vestimento, embora melhor que outros
menos objetivos, considera a medida
do lucro como parâmetro e este é seu

principal defeito. Ademais, ele identifi-
ca apenas um resultado: o lucro de um
período e não o conjunto dos fluxos de

caixa gerados pelo investimento atra-
vés de vários períodos.

Finalmente, ao analisar as dota-

ções sob o ponto de vista de um proje-
to de investimento, há que se obede-
cer à seguinte sequência de passos:

• definição do projeto;
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• motivos para a recomendação;
• levantamento de dados;

• vantagens e desvantagens do proje-
to;
• avaliação do valor de investimento;

• especificação das exigências finan-
ceiras;
• datas prováveis de início e conclu-

são;
• planos de coordenação com os obje-
tivos e potencialidades da empresa, a

curto e a longo prazos;
• decisão

Uma vez tomada a decisão de in-

vestimento, o projeto será acompanha-
do por algum responsável previamen-
te definido até que seja estabelecido,

e então seus resultados serão acom-
panhados pelo gestor, a fim de conferir
se as estimativas de retorno se reali-

zarão.
Uma última questão emerge: e se,

durante a implantação do projeto, ficar

conhecido que o investimento aprova-
do será maior que o necessário para a

conclusão do projeto, ou seja, que vai
sobrar dinheiro?

Neste caso, o gestor deverá resistir
à tentação de pensar que seu depar-
tamento  recebeu aquela dotação, para

encarar que o projeto a recebeu. O ex-
cedente deve ser devolvido à corpora-
ção, para que algum projeto que não

tenha sido aprovado por falta de recur-
sos os receba e seja implantado.

A tentação de esconder a existên-

cia desse excedente ou de não perse-
guir os melhores índices de produtivi-
dade ao investimento pode ser com-

batida por meio do citado acompanha-
mento dos resultados do projeto, de-

pois de implantado: assim, o índice de
retorno ao investimento projetado é

comparado ao índice ocorrido, que
será maior, dado o menor investimento
necessário e isso deve premiar o ges-

tor, seja sob a forma de bônus, seja sob
a forma de preferência na aprovação
de projetos futuros.

Esse compartilhamento de bons re-
sultados está no âmago da Filosofia do
Planejamento e Controle de Resulta-

dos, que prosseguiremos discutindo
nas próximas edições.
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Para aumentar o número de

engenheiros civis e melhorar sua
formação, o presidente do Sin-

dusCon-SP, Sergio Watanabe,
recebeu em abril o diretor da Es-
cola Politécnica da Universida-

de de São Paulo (Poli-USP),
José Roberto Cardoso, e o pre-
sidente da comissão de gradua-

ção, Paul Jean.
Jean informou que a Poli ini-

ciou um processo de reformula-

ção curricular dos cursos até
2012. “Os associados do Sin-
dusCon-SP estão convidados a

dar sugestões sobre estas mu-
danças”, disse. Para fazer pro-
postas, acesse o site http://

www8.poli.usp.br/ .
Watanabe esteve acompanhado dos

vice-presidentes Odair Senra (Imobiliário)

e Maristela Honda (Responsabilidade
Social). Segundo o presidente do Sindus-
Con-SP, a falta de engenheiros qualifica-

dos para trabalhar na obra preocupa, pois

C./ÿ,#ÿ80.
,/&-0,EK.&

O Senai já está com inscrições aber-
tas para os novos cursos gratuitos em
oito ocupações diferentes: Pedreiro As-

sentador; Pedreiro Revistador/Azulejis-
tas; Instalador Hidráulico/Encanador;
Pintor de Obras; Carpinteiro; Instalador

de painéis de vedação em gesso acar-
tonado (drywall); Leitura e interpretação
de desenho de projetos de obras civis;

e Eletricista instalador. As empresas in-
teressadas poderão contatar direta-
mente a Escola Senai da sua cidade.

Informações: www.sp.senai.br.
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O SindusCon-SP e a FDE (Fundação

para o Desenvolvimento da Educação do

Estado de São Paulo) estabeleceram um
grupo de trabalho que desenvolverá o
Manual de Uso e Operação de Imóvel para

as obras das escolas estaduais.
A criação do grupo foi formalizada em

reunião realizada em abril no SindusCon-

SP. Participaram do encontro, pela FDE, o
diretor de Obras e Serviços, Pedro Castro;
a gerente de Projetos e Gestão, Avany Fer-

reira; a gerente de Orçamentos e Especifi-
cações, Selene Barreiros, e o chefe do De-
partamento de Especificações Técnicas,

Ricardo Grisolia Esteves.
Pelo SindusCon-SP, participaram o

Watanabe, Maristela, Senra, Cardoso e Jean: melhora r a formação

o setor enfrenta muitos problemas no en-

sino da engenharia, com os bons forman-
dos migrando para o mercado financeiro.
“Um profissional de engenharia não se faz

de um dia para outro. Com o ritmo acelera-
do do mercado, a demanda por engenhei-
ros civis ficará deficiente por pelo menos

mais seis anos”, afirmou.
Cardoso comentou que a

engenharia civil ainda amarga o
quarto lugar entre as especiali-
dades procuradas pelos politéc-

nicos, mas que hoje as salas do
curso já resgataram o interesse
dos alunos. Segundo ele, no Bra-

sil, cerca de 7 mil engenheiros
civis entram no mercado ao ano,
num universo de quase 30 mil

formandos das engenharias. “O
número é mínimo, se compara-
do aos 400 mil formandos na Chi-

na e 80 mil, na Coreia do Sul. O
nível dos engenheiros chineses
é ótimo”.

Cardoso estima que 60%
dos alunos de engenharia hoje abando-
nam a faculdade no 2º ano letivo. De acor-

do com Jean, o número de engenheiros
que não trabalham na área pode diminuir
se o mercado das obras for atraente e os

salários, convidativos. “Com cursos de re-
ciclagem, os profissionais podem voltar.”

presidente Sergio Watanabe e a vice-pre-

sidente de Responsabilidade Social, Ma-
ristela Honda, que integrará o grupo.

O presidente do SindusCon-SP e os

representantes da FDE salientaram a im-
portância do manual, para que os admi-
nistradores das escolas realizem a manu-

tenção adequada e conheçam os prazos
de garantia dos materiais empregados.

A FDE está exigindo das construtoras

a certificação ambiental Acqua para pro-
porcionar mais sustentabilidade aos pro-
jetos. Um dos itens requeridos é a entrega

da obra junto com o manual, razão pela
qual a Fundação e o SindusCon-SP deci-
diram criar o grupo para elaborá-lo.
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O Pacto Coletivo de Inclusão da

Pessoa com Deficiência na Construção

Civil, que havia expirado no dia 20 de
fevereiro, foi prorrogado e permanece
válido até o dia 31 de maio

 A informação foi confirmada por
José Roberto de Melo, titular da Supe-
rintendência Regional do Trabalho e

Emprego do Estado de São Paulo
(SRTE-SP), em reunião realizada na
sede da superintendência, em 16 de

abril.
Em fevereiro de 2008, a Superin-

tendência deu anuência ao pacto, as-

sinado pelo SindusCon-SP e pelos sin-
dicatos que representam os trabalha-
dores do setor no Estado de São Pau-

lo. O pedido de prorrogação foi feito di-
retamente ao superintendente pelo
vice-presidente de Relações Capital-

Trabalho do SindusCon-SP, Haruo Ishi-
kawa.

Segundo Melo, a prorrogação foi

possível porque a SRTE-SP está “em
fase de conclusão da implantação de
nova sistemática de fiscalização, bem

como de reavaliação deste instrumen-
to com vistas à sua adequação, tanto

legal quanto operacional”.

Detalhado

Na reunião, representantes do Sin-
dusCon-SP, liderados pelo conselhei-
ro consultivo do sindicato e coordena-

dor do Grupo de Trabalho de Inclusão
de Pessoas com Deficiência, Roberto
José Falcão Bauer, detalharam tecni-

camente o estudo que a Oscip Horizon-
tes realizou para o SindusCon-SP, so-
bre a inclusão de pessoas com defici-

ência no setor da construção civil.
Enquanto o posicionamento da

SRTE-SP sobre a prorrogação ou não
do pacto por mais tempo não vem, o
SindusCon-SP reuniu neste mês um

grupo de trabalho formado por repre-
sentantes do Seconci-SP, auditores fis-
cais do trabalho que participam do CPR

(Comitê Permanente Regional) e o cor-
po técnico da SRTE-SP que cuida da
reavaliação dos pactos coletivos de in-

clusão. A meta é realizar um novo estu-
do sobre as condições atuais de traba-
lho e as necessárias de acessibilidade

e de aspectos ergonômicos nos cantei-
ros de obras para essas pessoas.
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uero compartilhar a experiên-
cia de alguém que conheço

muito bem, e que mudou seu
comportamento em relação às pes-
soas. A base para essa mudança foi

compreender que somos seres huma-
nos  e aplicar alguns conceitos de re-
lacionamento interpessoal, trabalho

em equipe, feedback, liderança, entre
outros, que tantos pregam e poucos
praticam.

A personagem não fazia uso des-
sas prerrogativas, embora as conhe-
cesse e estimulasse os demais a usa-

rem. Qualquer um mergulhado no es-
tresse das cobranças internas e ex-
ternas muitas vezes se esquece de

que a única coisa que diferencia o ser
humano  das outras espécies é capa-
cidade de gerenciar as emoções e to-

mar decisões raciocinadas.
Quando nos tornamos irracionais,

promovemos um ambiente de dese-

quilíbrio e propiciamos um clima de
desmotivação. É natural que isso
aconteça. O problema é sabermos

dessas inadequações e nos defender-
mos, justificando tudo em função da
nossa incapacidade de enfrentar a

mudança. É mais confortável perma-
necer onde estamos, sem qualquer
esforço na busca de melhorias, do que

realizar o exercício de crescimento e
ficar diante de nossas fraquezas.

 Segue o relato das experiências

e das lições que nosso personagem
aprendeu aplicando alguns conceitos
simples de motivação:

Primeira lição - “Embora escasso,
quando utilizamos o tempo comparti-
lhando e ouvindo as pessoas, os re-

sultados se multiplicam e o brilho nos
olhos da equipe torna o ambiente po-
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sitivamente contagiante.”

Antes, ele não parava para ouvir o
que as pessoas diziam ou queriam
compartilhar. Não dava atenção, ale-

gando que “não tinha tempo” e “des-
perdiçá-lo” ouvindo era péssimo para
os resultados. Depois de perceber um

clima quase insustentável, ouviu um
de seus colegas sobre os sentimen-
tos das pessoas e resolveu dedicar-

se mais, dando atenção ao que elas
queriam transmitir.

Ouvindo-as, percebeu que passa-

ram a se aproximar e compartilhar
opiniões, trocando experiências, for-
necendo sugestões, o que contribuiu

expressivamente para a melhoria dos
resultados e principalmente para res-
gatar a motivação da equipe.

Segunda lição - “Sorrir é fabuloso
para a motivação –quanto mais você

exercitar os músculos faciais com um
sorriso, mais atrairá a admiração das
pessoas e melhorará sua saúde física

e mental.”
Antes, ele não cumprimentava os

seus colaboradores, justificando que o

mau humor era fruto da preocupação
que carregava nos ombros, por ter de
“segurar a onda” de todos.

Estamos repletos de problemas e
dificuldades, acordamos e já nos liga-
mos na tomada, descarregando toda

energia negativa e frustrações em
qualquer um que cruze o nosso cami-
nho. Transferir isso aos demais que

possuem as mesmas dificuldades, é
lançar mão de uma bomba com esca-
las exponenciais de problemas e con-

flitos, provocando desmotivação.
Depois de dar-se conta da “carran-

ca” em seu semblante, ficou com medo

de si. Adotou uma atitude mais positi-
va, cumprimenta e sorri para as pes-
soas em vez de fechar a cara.

Todos os membros de sua equipe
passaram a sorrir uns para os outros,
começaram a chegar mais felizes ao

escritório e a harmonia gerou resulta-
do melhor.

Terceira lição - “Reconhecer deve

ser um ato pontual, oferecido quando
a pessoa realize algo diferente e sig-
nificante para os resultados da equi-

pe.”
Perdemos muitas oportunidades

de reconhecer pequenos ou grandes

feitos. Não olhamos para o quanto as
pessoas contribuem. Muitos minimi-
zam esses feitos, com receio de ofus-

car o próprio brilho. Quantas vezes
não ouvimos colegas nos corredores,
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resmungando sobre não terem sido
reconhecidos ou por não terem sido
ouvidos?

Nosso personagem não tinha o há-
bito de dizer às pessoas quanto elas
eram importantes e haviam contribuí-

do para melhorar o trabalho. Era difícil
reconhecer alguém diante dos demais
ou apenas fazia o reconhecimento

muito tempo depois de o fato ter ocor-
rido, quando não era mais importante.
Após uma reflexão, passou a olhar

com cuidado a contribuição e a reco-
nhecer pontualmente cada resultado
obtido.

Quarta lição - “Cada pessoa tem
um estilo, um ritmo e uma maneira sin-
gular de ser e de fazer.”

Demonstrava inquietação, por per-
ceber que as pessoas não conse-
guiam ter o mesmo ritmo de trabalho

e a capacidade de realização dele. O
mundo atual exige ritmo elevado de
atuação e de realização. Somos co-

brados por muito mais com muito me-

nos recursos, porém não podemos
acreditar que todos possuem um rit-

mo extremo de atuação, até porque
muitas vezes há atividades que exi-
gem o contrário, como acuidade visu-

al, atenção aos detalhes e capacida-
de de análise. Isso requer maior dedi-
cação, retardando a obtenção dos re-

s u l t a d o s .
Após essa conclusão, percebeu

que, respeitando o estilo das pessoas

e motivando-as a realizar “da melhor
forma” e não “à sua forma”, os resulta-
dos poderiam melhorar e as pessoas

sentir-se mais motivadas.

O personagem que relatei, como
disse, “é alguém que conheço muito

bem”, pois se trata de mim mesmo e
humildemente reconheço quanto não
usava o que pregava e quanto ainda

preciso ficar atento às minhas atitu-
des para ser melhor. Sei que é um per-
curso infinito e esse é o esforço que

precisamos fazer todos os dias para
rever nossas atitudes a cada decisão,
mas tenho convicção de que assim

deverei crescer e melhorar a vida dos
que estão próximos e principalmente
minha própria existência.
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Associados da Regional Ribeirão
Preto visitaram em abril a Feicon 2010

(Feira Internacional da Indústria da
Construção), que aconteceu no Pavi-
lhão de Exposições do Anhembi, em São

Paulo.
Todos conferiram lançamentos, ten-

dências e soluções eficientes para aten-

der ao exigente mercado da construção
e sua crescente demanda. Participaram
da visita empresários da construção ci-

vil, profissionais da área administrativa
e do setor de obras.

Simultaneamente aconteceu a Ex-

polux 2010, na qual os associados co-
nheceram inovações e a mais alta tec-
nologia dirigida ao setor de iluminação,
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Uma parceria entre a

Regional Bauru do Sindus-

Con-SP, o Núcleo da Cons-
trução Civil do Senai local e
a prefeitura vai levar cursos

gratuitos de qualificação
profissional aos bairros.

A proposta foi oficializa-

da pelo novo diretor da Es-
cola Senai, Ademir Redon-
do. O Senai deverá oferecer

instrutores e o material ne-
cessário. Caberá aos de-
mais parceiros formar as tur-

mas e oferecer locais ade-
quados para a realização das aulas.

“O bairro precisa dispor de um am-

biente fechado, com carteiras, apropria-

do para as aulas teóricas. As atividades

práticas poderão ser reali-
zadas em canteiros de
obras das imediações”, co-

menta o diretor da Regional,
Renato Parreira.

Também serão monta-

das turmas exclusivas para
funcionários de construtoras
associadas ao sindicato,

usando as dependências
do Núcleo da Construção.

As empresas interessa-

das poderão contatar a Re-
gional pelo telefone (14)
3234-1242 ou pelo e-mail

bauru@sindusconsp.com.br.
(Sabrina Magalhães)

Admir Losila, Estela Almagro, Parreira, Redondo e A ntonio Prado

abrangendo produtos para iluminação

residencial, industrial e pública. A feira
em sua 12ª edição é considerada a prin-
cipal vitrine para o segmento, como o

maior e mais importante ponto de refe-
rência da indústria de iluminação na
América do Sul.

A Feicon reuniu cerca de 730 expo-
sitores, de 29 diferentes países. Duran-
te o evento, estima-se que estiveram

presentes mais de 172 mil visitantes,
entre arquitetos, engenheiros, constru-
tores, lojistas, representantes de home
centers e compradores do exterior, além
de consumidores finais.

(Marcio Javaroni e Ana Paula Po-
polin)

Os associados da regional conferiram lançamentos, t endências e soluções eficientes na feira
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A Regional Ribeirão Preto apre-

sentou aos associados estudo para a
implantação de uma unidade do Se-

conci na cidade. Na reunião, o secre-
tário geral do Seconci, Fernando Cos-
ta Neto, e a gerente Flávia Coelho

apresentaram ações realizadas na
Capital e no interior. Os bons resulta-
dos animaram os associados presen-

tes, que se organizam para concreti-
zar a vinda da unidade. (MJ e APP)
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O presidente do Sindicato dos

Trabalhadores nas Indústrias da
Construção de São Paulo (Sintra-
con), Antônio de Sousa Ramalho,

esteve na Regional Santos no iní-
cio de abril, para discutir um tema
de interesse geral: a falta de mão

de obra qualificada.
Ramalho veio acompanhado do

vice-presidente de Capital e Traba-

lho do SindusCon-SP, Haruo Ishi-
kawa, e do membro do Núcleo Per-
manente de Negociação e do Con-

selho Consultivo do sindicato, Ro-
berto José Falcão Bauer.

O problema, segundo o diretor

da Regional, Ricardo Beschizza, é que a
construção vive hoje período de pleno
desenvolvimento e não há disponibilida-

de suficiente de mão de obra qualificada
no mercado para atender a demanda das
construtoras.

Exigências maiores
Ramalho relatou que o avanço tecno-

lógico, tanto nos materiais quanto nos
equipamentos utilizados na construção,
exige hoje maior preparo do trabalhador.

“Prova disso é que na capital paulista
já se requer segundo grau completo na

@ÿ5*ÿ#'.#=<"#'.#"80ÿ#="8,5,7ÿ#Cÿ/*"&

maioria da obras”, disse o presidente do
Sintracon. Ele explicou que o nível de ins-
trução facilita o treinamento, melhora a

produtividade, evita o desperdício de ma-
teriais e, consequentemente, ajuda o meio
ambiente.

Ramalho comentou que está haven-
do um envelhecimento natural dos traba-
lhadores especializados do setor, hoje

com 50 a 60 anos.
Segundo ele, isso está obrigando os

empresários a treinarem seu pessoal no

próprio canteiro de obras, porque não há
mais tempo para esperar a formação de

Beschizza, com Ishikawa: não se admitem mais analfa betos

mão de obra em cursos especiali-
zados.

De acordo com Beschizza, a fal-
ta de mão de obra é puro reflexo
dos anos de estagnação da cons-

trução. “Como a construção parou,
não se investiu em treinamento de
pessoal. O próprio trabalhador não

se sentia atraído pelo setor, já que
havia pouco emprego na área. A falta
de visão a longo prazo nos levou ao

ponto em que estamos hoje”, co-
mentou o diretor da Regional.

“A nova realidade da constru-

ção, sobretudo na Baixada Santis-
ta com o Pré-sal, exige uma nova

geração de trabalhadores. Já não se ad-

mite mais o trabalhador analfabeto”, dis-
se Beschizza.

O diretor destacou que hoje as exi-

gências da construção mudaram, pois os
projetos são maiores, o ritmo das obras é
muito mais acelerado, e os equipamen-

tos, inclusive de segurança, melhoraram.
“A visita de Ramalho à Regional pro-

piciou maior entendimento capital-traba-

lho e levou à conclusão de que é hora de
se investir em qualificação de mão de obra,
porque o país não cresce sem a constru-

ção civil”.                            (Giselda Braz)

Dezenove profissionais (foto) for-
maram-se em abril na 3ª turma do cur-
so de Mestre de Obras, resultado da

parceria SindusCon-SP/Senai.
“Foi uma grande satisfação partici-

par de um evento tão importante como

a formatura desses trabalhadores, que

I:"#8:"()'84ÿ4F":(:4(Eÿ4;&*ÿ"
passam o dia todo na obra e se dedi-
cam ao estudo à noite”, ressaltou o di-

retor da Regional Campinas, Luiz Cláu-
dio Amoroso, paraninfo da turma.

Na Regional, foram criados 3.062

empregos na construção entre janeiro e
fevereiro, como resultado principalmen-

te do Programa Minha

Casa Minha Vida, onde o
governo contabilizou na re-
gião a contratação de 9.627

unidades habitacionais nos
últimos 12 meses, 11,6% do
contratado no Estado.

“Para atender essa demanda, é pre-
ciso qualificar cada vez mais os traba-

lhadores. Estamos conseguindo isso
por meio da parceria com o Senai, que
conta com professores muito capacita-

dos”, disse Amoroso.
Para o coordenador dos cursos de

empresa da Escola Senai, Luís Rober-

to Finasi, “o curso de mestre de obras é
muito importante, pois conhecimento
gera melhores condições de trabalho,

melhores salários, e a pessoa passa a
ter mais qualidade de vida”.

                               (Vilma Gasques)
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O seminário Segurança e

Saúde na Indústria da Cons-
trução, realizado em abril no
Senai, foi um sucesso de pú-

blico, com a participação de
127 pessoas. O evento tratou
de temas como qualidade da

alimentação do trabalhador
no canteiro de obras e avalia-
ções do PCMSO (Programa

de Controle Médico de Saú-
de Ocupacional), indicando
ações, campanhas e programas que vi-

sam à melhoria da qualidade de vida dos
trabalhadores do setor.

Entre os palestrantes estiveram o au-

ditor fiscal do Trabalho e coordenador do
CPR/SP, Antonio Pereira do Nascimento;
a auditora fiscal do Trabalho da SRTE/

Santo André, Edlena Elias Fernandes, e
a supervisora de Saúde do SESI/SP, Gi-
seli Rodrigues Cardoso.

Público evidenciou interesse por melhorar as condiç ões de trabalho
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Mais uma turma de 28 formandos (foto)

recebeu em abril o certificado de Mestre
de Obra após ter participado do curso rea-
lizado pela Regional Santo André do Sin-

dusCon-SP, em parceria com o Senai.
Paulo Piagentini, diretor da Regional

Santo André do SindusCon-SP, parabe-

niza os formandos pelo empenho na bus-
ca do aprimoramento profissional. “A qua-
lificação é sempre importante, principal-

mente no momento atual, em que temos
um crescimento notável na construção e
uma urgência em atualizar os profissio-

nais do setor com as novas técnicas cons-
trutivas”, afirmou.

Para Paulo Piagentini, diretor da Re-
gional Santo André do SindusCon-SP, o
evento evidenciou que as construtoras e

entidades estão se mobilizando para o
setor melhorar as condições de trabalho
de seus profissionais.

Na opinião do técnico de segurança
do Senai/SindusCon-SP, Walter da Silva
Macedo Júnior, eventos desse tipo na re-

gião são importantes pois, devido ao cres-

cimento da construção, é pre-

ciso preparar melhor os pro-
fissionais para desenvolve-
rem sistemas de gestão de

segurança nos canteiros de
obras.

Segundo o coordenador

do evento, Juarez Barros, pelo
ineditismo e pela qualidade
das apresentações, houve

por parte dos presentes uma
boa avaliação dos resultados

alcançados e a solicitação de novos se-

minários para aprofundar os dois temas
tratados.

Devido ao grande sucesso do evento

e pelo fato de a Regional não ter conse-
guido atender à grande procura pelas ins-
crições, já está sendo planejado outro se-

minário para o segundo semestre, que
será realizado em auditório maior.

(Sueli Osório)

Segundo Jorge José Nunes, diretor
do Senai Santo André, há alunos que, logo
ao iniciar o curso, arrumam emprego. Ele

explicou que todos os que se formam fa-
zem parte de um cadastro da Regional
do SindusCon-SP e também do Centro

Público de Emprego, Trabalho e Renda
de Santo André. “Essa é a mesma entida-
de que nos ajuda a recrutar alunos entre

os desempregados que precisam se qua-
lificar. Isso facilita a reinserção no merca-
do de trabalho.”

Paulo Marcondes de Brito, agente de
treinamento do Senai, garantiu que, em
todos os casos, o curso tem aberto portas

aos participan-
tes. “A grande
maioria dos alu-

nos foi promovi-
da ainda duran-
te o curso. Eles

também foram
estimulados a

buscar formação mais completa. Temos o

caso de um aluno que foi cursar enge-
nharia civil e não pôde participar da for-
matura porque não podia faltar na facul-

dade. Outros estão buscando mais cur-
sos na área. Alguns estão migrando para
outros cursos do Senai”, comemora.

 O formando Elias Pereira da Silva, 33
anos, trabalha registrado no setor desde
2003. Ele atua como encarregado de obra

e afirmou que ficou muito satisfeito com o
treinamento. “Fiz o curso pleiteando um
futuro melhor e tenho certeza de que logo

terei oportunidades de crescimento pro-
fissional.”

Jenival Ferreira Paz, 41 anos, também

é encarregado de obra e trabalha há 20
anos no setor. “O curso ajudou muito e
abriu oportunidades dentro da empresa

onde trabalho. Agora tenho a promessa
de que, quando começar a construção de
outro prédio, vou assumir como mestre”,

disse.                                                  (SO)
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 1*4 NUTRICIONISTA ESPECIALISTA EM VIGIL5NCIA SANIT+RIA

DE ALIMENTOS PELA FACULDADE DE SA$DE P$BLICA/

USP. ATUA NO SETOR DE NUTRI"#O DO SECONCI-SP
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gordura é um dos componentes
essenciais da dieta humana, pois

além de fornecer maior quanti-
dade de energia comparada aos carboi-
dratos e à proteína, contém ácidos graxos

essenciais, não produzidos pelo organis-
mo, mas que devem estar presentes na
dieta. A gordura confere sabor aos alimen-

tos e também auxilia no transporte e na
absorção das vitaminas lipossolúveis A,
D, E, e K pelo intestino.

Portanto, se seu objetivo é proteger o
coração, o foco principal não deve ser cor-
tar as calorias, a não ser que esteja acima

do peso saudável. Você pode perfeitamen-
te manter seu consumo energético, só que
substituindo os ingredientes nocivos. Tome

cuidado com os mitos: o pobre do ovo não
é o agente causador dessa história. Sua
atenção deve focar outra gordura, a satu-

rada, presente principalmente nas carnes
vermelhas, leite e derivados (principalmen-
te os integrais) e em óleos vegetais como

os de palma, coco e dendê.
Outra gordura ainda mais prejudicial é

a trans, resultado de um processo de hi-

drogenação natural (ocorrido no rúmen de
animais) ou industrial, para melhorar a
consistência e durabilidade dos alimen-

tos industrializados.
Rótulos indicam a quantidade de gor-

dura trans. No entanto, pesquisa do De-

partamento de Nutrição da UnB mostrou
que nem sempre essa informação é confiá-
vel. Muitos alimentos que indicam 0% de

trans, na verdade a contém. Por isso, a saí-
da é evitar o consumo frequente dos ali-
mentos industrializados.

No lugar dessas gorduras nocivas,
você deve colocar as insaturadas, que se
dividem em monoinsaturadas (ômega 9)

e poliinsaturadas (ômegas 3 e 6). As prin-
cipais fontes de ômega 9 são o azeite de

!

oliva extra virgem, o óleo de canola, o aba-
cate e as sementes oleaginosas como

amendoim e nozes. Já as poliinsaturadas
se subdividem em ômega-3, encontrado
principalmente nos peixes de águas frias

e profundas como salmão, arenque, atum
e sardinha, além da semente de linhaça, e
ômega-6, presente na maioria dos óleos

vegetais como os de milho e soja.
Segundo estudo recente realizado por

pesquisadores de Harvard (EUA), pessoas

que deixaram de lado a gordura saturada
e passaram a consumir a insaturada dimi-
nuíram em 19% o risco de problema cardí-

aco. Os pesquisadores concluíram também
que, cada vez que se aumenta em 5% o
consumo de gordura insaturada, se reduz

em 10% o risco.
Aliado às gorduras insaturadas, o pa-

pel preventivo das fibras alimentares na
redução e controle das dislipidemias vem
se confirmando, sem contar que atuam

como coadjuvantes no controle do peso,
devido à sensação de saciedade que pro-
movem. Existem dois tipos de fibras: as

solúveis, encontradas nos legumes, aveia,
leguminosas (feijões, ervilha, grão-de-bico
e lentilha) e frutas; e as insolúveis, presen-

tes nos derivados de grãos inteiros, como
os farelos, e também nas verduras. Gran-
de parte dos benefícios na prevenção de

doenças cardiovasculares está relaciona-
da às solúveis, como a melhor tolerância à
glicose e o controle do diabetes tipo 2.

A terapia nutricional deve ser adotada
na prevenção e no tratamento das dislipi-
demias, onde o plano alimentar contem-

plará questões culturais, regionais, sociais
e econômicas, devendo ser agradável ao
paladar e visualmente atraente. O pacien-

te deverá receber também orientações re-
lacionadas à seleção, quantidade, técni-
cas de preparo e substituições dos alimen-

tos, para garantir maior adesão ao trata-
mento. Essas modificações precisam ser
acompanhadas por nutricionistas.

Mais que simples mudança de hábi-
tos, está comprovado que a qualidade da
alimentação é primordial para prevenir e

tratar as dislipidemias, resultando em uma
vida mais saudável.
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Ramalho (Sintracon) e Watanabe, na assinatura da Co nvenção

Convenção Coletiva assinada pelo
SindusCon-SP e pelo Sintracon reajus-

tou em 8,01% os salários dos trabalhado-
res dos municípios de São Paulo, Itape-
cerica, Taboão da Serra, Embu, Embu

Guaçu, Francisco Morato, Mairiporã, Cai-
eiras, Juquitiba e São Lourenço da Serra.
Os contratados desde maio de 2009 ti-

veram reajuste proporcional.
Os pisos passaram a ser:
Trabalhadores não qualificados: R$

829,40 mensais ou R$ 3,77 por hora, para
220 horas mensais.

Trabalhadores qualificados: R$

990,00 mensais, ou R$ 4,50 por hora, para
220 horas mensais.

O valor do tíquete-refeição subiu para

R$ 12,50. A cesta básica manteve-se em

36 quilos, e a partir de agora as empresas
deverão entregá-la no domicílio do traba-

lhador até o dia 10 de cada mês. Alterna-
tivamente, as empresas poderão conce-
der tíquete-supermercado / vale-super-

mercado / cheque-supermercado, equi-
valente à cesta básica.

Além do café da manhã, as empresas

deverão fornecer lanche da tarde entre
15 horas e o término da jornada de traba-
lho, a critério do empregador. Tratando-se

do café da manhã e o do lanche da tarde,
a parte não subsidiada pela empresa não
poderá ser superior a 1% do salário hora

do trabalhador.
Na ocorrência de morte ou invalidez

permanente por acidente de trabalho, a

empresa deverá pagar aos dependentes

legalmente identificados perante o INSS
uma indenização mínima de R$ 30 mil

reais. A empresa que mantiver seguro de
vida em grupo para os seus empregados
ficará isenta desta indenização.

Os empregadores fornecerão gratui-
tamente dois jogos de uniforme. Sempre
que necessário, os uniformes serão subs-

tituídos. O trabalhador fica obrigado a de-
volver os danificados. Na rescisão do con-
trato de trabalho, os uniformes deverão

ser devolvidos.
A contribuição obrigatória ao Se-

conci-SP das construtoras e de suas

subcontratadas é de 1% do valor bruto
das folhas de pagamento, respeitada a
contribuição no valor mínimo de R$

100,00 mensais.
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* ADVOGADO, S'CIO  DO ESCRIT'RIO A. LOPES MUNIZ E

MEMBRO DO CONSELHO JUR%DICO DO SINDUSCON-SP

ostuma causar certa polêmica

entre os contratantes a cláusu-
la que, nos compromissos de

venda e compra de imóveis, estabele-

ce a relação de certidões a serem apre-
sentadas pelo vendedor.

Tornou-se comum se exigir a apre-

sentação de certidões expedidas em
nome das empresas nas quais a pes-
soa do vendedor tenha participação.

Seria excesso de precaução?
Parece que, infelizmente, não. É

mesmo uma exigência necessária, ain-

da que não exatamente “justa”.
O ideal seria que as partes interes-

sadas pudessem se basear exclusiva-

mente na matrícula do imóvel (há proje-
to de lei nesse sentido).

Mas, em razão do risco de anulação

do negócio em função da caracteriza-
ção de fraude de execução (frustração
do recebimento do crédito decorrente

de dívidas assumidas pelo vendedor
com terceiros), a experiência sugere
que se deve exigir a apresentação de

certidões das empresas tituladas pelo
vendedor.

Em regra, a sociedade devidamen-

te constituída é uma “pessoa” que não
se confunde com a pessoa de seus só-
cios (princípio da personalização). Pos-

sui patrimônio próprio.
Para as hipóteses de desvio de re-

cursos, abuso da personalidade jurí-

dica etc., há a aplicação da conheci-
da doutrina da desconsideração da
personalidade. Mas, para essa des-

consideração deve haver prévia deci-
são judicial.

Como descobrir a existência desse

risco? Analisando eventuais ações pen-
dentes contra a empresa, na medida em
que é justamente ali que está o perigo!
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Inúmeros são os casos nos quais os
sócios são surpreendidos com repenti-

na penhora advinda de processos nos
quais não figuravam inicialmente como
devedores, mas sim as suas empresas.

Para reforçar esse cuidado, recen-
temente a Procuradoria Geral da Fazen-
da Nacional, baixou uma Portaria (a de

nº 180/2010 de 25/02/2010) que dispõe
em seu artigo 1º:

“Art. 1º. Para fins de responsabiliza-

ção com base no inciso III do art. 135 da
Lei no. 5.172, de 25 de outubro de 1966
– Código Tributário Nacional, entende-

se como responsável solidário o sócio,
pessoa física ou jurídica, ou o terceiro
não sócio, que possua poderes de ge-

rência sobre a pessoa jurídica, indepen-
dentemente da denominação conferida,

à época da ocorrência do fato gerador

da obrigação tributária objeto da co-
brança judicial.”

Ou seja, havendo a possibilidade de

se responsabilizar o sócio (o artigo 135
do Código Tributário Nacional), o juiz
da execução fiscal poderá incluí-lo no

pólo passivo daquela ação.
Por meio dessa decisão, o sócio pas-

sará a ser responsável solidário direto

daquelas dívidas fiscais da empresa!
O que ocorre se o comprador não

constatar a existência dessa situação e

adquirir o imóvel?
Poderá perdê-lo por fraude, caso o

vendedor não possua mais outros bens

suficientes para pagamento da dívida.
Esse risco não pode ser assumido

pelo adquirente. Muito menos no caso

de incorporadora ou construtora que
pretenda destinar o imóvel à incorpora-
ção imobiliária.

Afinal, nesse caso, além do próprio
prejuízo, a empresa poderá ficar sujeita
a indenizar terceiros.

Daí, ainda que tal exigência dificul-
te e encareça a análise do risco, os com-
pradores devem, sim, exigir a apresen-

tação das certidões forenses expedidas
em nome das empresas nas quais os
vendedores possuam participação.
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* CONSULTOR DE EMPRESAS E PROFESSOR DA EAESP-

FGV E DA BBS

onciliar os interesses dos consu-

midores com os da sociedade não
é apenas mais uma aspiração das

entidades representativas de diferentes

comunidades, mas uma questão de so-
brevivência para as empresas.

Os movimentos de protesto contra

obras que prejudicam o meio ambiente
aliados aos movimentos de preservação
da saúde obrigam as empresas a não ten-

tarem dar explicações evasivas, mas a as-
sumirem a gravidade dos fatos e se repo-
sicionarem para ofertarem ao mercado

produtos e empreendimentos compatíveis
com a responsabilidade social e a preser-
vação da saúde.

Até as crianças em idade escolar já se
posicionam contra “lanches” que provo-
cam a obesidade infantil.

Mesmo os países em desenvolvimen-
to já possuem entidades organizadas que
buscam a melhor qualidade de vida para

as próximas gerações.
Não é mais possível ofertar ao merca-

do produtos não saudáveis.

As cadeias de fast food que se anteci-
pam e modificam os seus cardápios ga-
nham participação de mercado. As que

insistem em manter as ofertas tradicionais
vão sendo, pouco a pouco, rejeitadas pe-
los clientes, em uma onda cada vez mais

consciente dos males que uma alimenta-
ção não equilibrada pode fazer à saúde.

Junta-se a essa consciência a noção

de poluição de meio ambiente, que passa
a exigir das organizações produtos mais
econômicos no uso de energia e fontes de

energia limpa e renovável.
É um tempo de transição radical de

costumes, mas toda transição é lenta.

É preciso que as organizações se an-
tecipem antes de serem forçadas por leis
a se adequarem aos novos padrões, pois
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terão suas marcas preferidas pelos mer-
cados em que atuam.

O profissional de relações públicas tem
a importante função de mostrar aos em-
presários que a melhor maneira de admi-

nistrar crises é se antecipando a elas. Por
isso, investimentos em pesquisas que le-
vem à adaptação dos produtos aos ansei-

os da sociedade terão retorno imediato.
Essa megatendência veio para ficar e

estabelecer um novo padrão de contrato

entre fornecedores, produtores e consu-
midores.

As “externalidades”, quando negativas,

levam à falência. Para evitá-las é preciso
trabalhar no nível de marketing antecipati-
vo e não no nível reativo que até agora foi

a norma do mercado. Não se deve pensar
que seja “dinheiro jogado fora” o desen-

volvimento de pesquisa para mudar os
componentes de produto alimentício ou
mesmo para adaptar as instalações de sua

empresa às de uma “edificação verde”.
O ganho de imagem de marca que se

obtém, desde que adequadamente comu-

nicadas essas ações, garante a perpetui-
dade da organização, a preferência do
mercado consumidor e o respeito das or-

ganizações comunitárias, sem falar no
aumento do valor da marca e da participa-
ção de mercado.

Estamos na era do capitalismo centra-
do no cliente e é ele quem nos ajuda nes-
sa transição rumo à sustentabilidade.

 As empresas “antecipativas” devem
levar consigo, nessa busca pela sustenta-
bilidade, toda a sua cadeia produtiva –for-

necedores, distribuidores, agentes finan-
ceiros, de transporte, de comunicação e
pesquisa etc.– de modo a não correrem o

risco de soarem falsas em suas campa-
nhas de comunicação.

Os mercados consumidores estão mais

conscientes e ávidos por participação.
As redes sociais tanto podem cons-

truir um “business’ como destruí-lo, com a

mesma velocidade. A negação de um fato,
que era possível há 30 anos, hoje não se
apresenta como alternativa estratégica.

O marketing social é uma realidade. É
uma filosofia de gestão que está alinhada
com a era do cliente e com o respeito ao

planeta.
Não há tempo a perder.
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raming pode ser traduzido livre-
mente como chassi, plataforma ou
engradadado estrutural. Consiste

de uma trama ou grade que estrutura in-
ternamente um elemento da construção
(parede, entrepiso, cobertura), constituída

por perfis de aço conformados a frio (steel
frame) ou madeira aparelhada (wood fra-
me). No caso das paredes, suas faces po-

dem ser de chapas cimentícias (acaba-
mento de paredes internas ou externas),
placas de gesso acartonado (acabamen-

tos internos), sidings de metal, madeira ou
plástico, painéis de alumínio composto ou
outros materiais e processos de revesti-

mento.
O sistema de “construção a seco” é

geralmente empregado em edificações

térreas ou sobrados de dois pavimentos.
Em alguns países (EUA, Canadá, Fran-
ça), onde o uso já se consagrou, são nor-

malmente produzidas edificações com até
quatro ou cinco pavimentos, estando em
estudo construções mais altas. A trama

interna das paredes é feita de montantes
com espaçamentos reduzidos (40 a
60cm), travessas e elementos de contra-

ventamento (bloqueadores, cintas, tiran-
tes etc.). Placas de madeira compensada
naval ou de OSB (oriented strand boards)

entram na composição estrutural de en-
trepisos e coberturas, podendo também
ser empregadas como elementos de con-

traventamento das paredes em edificações
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de pequenas alturas, devendo apresentar
resistência a fungos e a insetos xilófagos.

A eficiente interligação de peças es-
truturais relativamente leves (montantes,
guias, travessas, banzos, traves, enrijece-

dores etc.) permite dimensionar uma pa-
rede ou uma plataforma de piso como uma
única placa ou diafragma, redundando em

seções bem menores do que aquelas pre-
vistas nas normas de projeto para estrutu-

ras lineares ou aporticadas convencionais.

Assim, para edificações de pequeno porte
com estrutura de aço, são normalmente
empregados perfis constituídos por cha-

pas de 0,8 ou 0,95mm de espessura, en-
quanto nas paredes estruturadas com ma-
deira há seções típicas de 5x10 ou

5x12,5cm (madeira bruta). As ações do
vento, inclusive efeitos de arrasto, devem
ser consideradas com cuidado redobra-

do, tanto no projeto como na montagem.
O aço deve receber sistema de prote-

ção anticorrosiva, normalmente imersão

a quente em banho de zinco (no mínimo
grau Z250) ou liga alumínio-zinco (no
mínimo AZ150). As ligações entre as dife-

rentes peças podem ser diretas ou indire-
tas (emprego de chapas de Gousset), com
parafusos com ponta auto-brocante, de

cabeças chatas ou flangeadas, e fenda
Philips. A fixação das chapas cimentícias
e das placas de gesso acartonado aos

quadros metálicos é com parafusos auto-
brocantes, cabeça tipo trombeta com fen-
da Philips (drywall) ou parafusos com

asas, cabeça chata e fenda Philips (cha-
pa cimentícia). Os parafusos devem ser
fosfatizados e/ou galvanizados, para evi-

tar corrosão bimetálica nos encontros com
os perfis.

Na estruturação com peças de madei-

ra usa-se pinus de reflorestamento, com
boa capacidade de tratamento em auto-
clave/impregnação com produtos preser-

Vigas com alma em OSB e mesa de pinus tratado; piso  com placas de OSB e chapas cimentícias; e embutime nto de instalações, no sistema wood frame

!"#"$
%

&
'('&

)ÿ*

!"#"$
+'##,

!"#"$
+'##,



!"#$%&'!()&*+$'%!,' !+)(%&!-./) 49

* DOUTOR PELA EPUSP, PESQUISADOR DO IPT, PRO-

FESSOR NA P'S  GRADUA"#O DO IPT E DO MACKENZIE.
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vativos (CCA –óxido de cobre, cromo, ar-
sênio ou CCB –óxido de cobre, cromo,

boro). Ligam-se as peças com pregos gal-
vanizados tipo ardox ou anelado, e se fi-
xam as chapas cimentícias e as placas de

drywall com parafusos galvanizados para
madeira. Os quadros/painéis são pré-in-
dustrializados e depois justapostos e uni-

dos na obra. Na estruturação dos pisos,
empregam-se vigas laminadas ou vigas
“I”, por exemplo com alma de OSB e me-

sas de pinus tratado, ligações com cola
estrutural resistente à umidade.

Para qualquer modalidade de sistema

construtivo (aço ou madeira), os projetos
são modulados tomando como base a lar-
gura de 1,20m das chapas cimentícias, das

placas de drywall e das chapas de madei-
ra reconstituída. Cuidados comuns para
os dois sistemas:

• situar radiers de fundação ou contrapi-
sos de pavimentos térreos 15 a 20cm aci-
ma do nível do solo, projetando-se calça-

das laterais e detalhes construtivos que
evitem empoçamentos ao redor da cons-
trução;

• impermeabilizar os encontros das guias
inferiores das paredes com as lajes de piso
para evitar degenerar o metal ou a madei-

ra;
• impermeabilizar os pisos nas áreas mo-
lháveis, que devem apresentar caimentos

e rodapés impermeáveis; nas paredes,
prever barras impermeáveis em box de
chuveiros, sobre tampos de pia, tanques

de lavar roupa e outros;
• nas áreas molháveis, empregar materiais
com melhor desempenho frente à água,

como alvenarias, argamassa armada, pai-
néis pré-fabricados de concreto, banhei-
ros prontos em GFRC etc.;

• nas posições com a presença de portas
ou janelas, prever peças de reforço estru-

tural e, eventualmente, pequenos deslo-
camentos dos montantes;

• projetar cuidadosamente instalações elé-
tricas e hidráulicas, prevendo-se caminha-
mento de dutos e eletrodutos através de

furos introduzidos nos montantes e traves-
sas;
• para melhorar a resistência ao fogo e o

desempenho térmico e acústico das pare-
des, incorporar internamente mantas ou
placas de lã de vidro ou lã de rocha;

• para melhorar a estanqueidade à água
das fachadas e coberturas, evitando o
umedecimento interno das peças e poten-

cializando o desempenho dos isolantes
térmicos, empregar barreiras de vapor,
mantas e subcoberturas impermeáveis à

água na forma líquida mas permeáveis ao
vapor de água;
• nos edifícios multipiso, para melhorar o

desempenho acústico dos entrepisos (par-
ticularmente frente à percussão prove-
niente de impactos), entre o material es-

truturante da plataforma e o material de
acabamento do piso, introduzir manta de
material resiliente (“piso flutuante”);

• para garantir o funcionamento harmôni-
co das estruturas (aço ou madeira) com as
chapas cimentícias, que em geral apre-

sentam como característica acentuadas
movimentações higroscópicas, pintar pa-
redes com tintas impermeáveis e adotar

juntas de controle regularmente espaça-
das;
• no caso de revestimento das paredes ou

pisos com placas cerâmicas, aplicar arga-
massas especialmente formuladas, para
garantir simultaneamente aderência, im-

permeabilidade e capacidade de movi-
mentação;
• no acabamento de juntas entre chapas

cimentícias ou placas de drywall empre-
gar selantes elastoméricos (poliuretanos,

polissulfetos etc.) e telas de reforço (fibra

de vidro, poliéster etc.), para garantir a ca-
pacidade de movimentação.

Com projetos adequados e eficiente

seleção dos materiais os sistemas Wood
Frame e Steel Frame reúnem boa potencia-
lidade de integral atendimento à NBR

15.575 –Desempenho de Habitações, in-
clusive no que concerne à vida útil de pro-
jeto de 40 anos (estrutura e fachadas), 20

anos (paredes internas e coberturas) ou
13 anos (pisos internos). No caso do Steel
Frame, substancial apoio para os projetos

será representado pela Diretriz Sinat 003
– “Avaliação técnica de sistemas constru-
tivos estruturados em perfis leves de aço

conformados a frio, com fechamentos em
chapas delgadas” – PBQPH / Ministério
das Cidades, ora em processo de aprova-

ção. Também há publicações do CBCA –
Centro Brasileiro da Construção em Aço
(“Detalhes Construtivos para Construções

em Steel Framing” etc.).
Na obra são imprescindíveis: monta-

dores convenientemente treinados e evi-

tar umidade e chuva nos perfis metálicos,
peças de madeira, chapas cimentícias, de
OSB e outros materiais. Sempre que pos-

sível, executar a cobertura/telhado antes
do fechamento das paredes e das plata-
formas de piso.

Detalhes de estruturação e contraventamentos, fecha mentos e execução de sobrados no sistema steel frame;  o aço recebe proteção anticorrosiva
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ropositalmente o título deste artigo
é idêntico ao de um publicado na
revista Interação do IEL, deste tri-

mestre, que procura refletir a opinião do
economista e consultor Marc Giget. Ele afir-
ma ser o objetivo final da inovação a me-

lhoria da condição humana e apresenta
sua proposta de “inovação centrada no
humano”.

Em sua abordagem, fica clara a preo-
cupação focada no cliente. No entanto, na
construção a inovação contribui decisiva-

mente para a melhoria da qualidade de
vida tanto do cliente/usuário, dos profissio-
nais do setor, e até dos que não a usu-

fruem diretamente. A inovação tem um im-
pacto positivo em toda a sociedade.

A contribuição da inovação na melho-

ria da qualidade de vida do usuário é a
mais facilmente compreensível e mensu-
rável. Os exemplos das últimas três déca-

das são infindáveis e muitos passam des-
percebidos.

Nas edificações, a substituição do con-

ceito de instalações pelo de sistemas pre-
diais foi fundamental para tornar, mesmo
os edifícios habitacionais, muito mais con-

fortáveis aos usuários, e mais flexíveis. Nos
edifícios comerciais, essa contribuição é
mais destacada, e para esses casos foi

uma inovação radical.
Os novos revestimentos de qualquer

padrão têm sua limpeza mais facilitada,

diminuindo o tempo despendido pelos
usuários para essa finalidade, além de
melhorar a higiene das habitações.

Nas obras de infraestrutura, a melho-
ria do conforto e da segurança nos trans-
portes é significativa, como também sua

melhor interação com o meio ambiente é
marcante. Já mencionei em artigo anterior
como a evolução foi marcante, comparan-

do os três trechos rodoviários na Serra do
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Mar, projetados e construídos em déca-
das diferentes: via Anchieta (década de 40

e 50), a primeira pista (década de 70) e a
segunda pista (na última década) da Imi-
grantes.

Nos canteiros de obras, as mudanças
foram marcantes, principalmente as ino-
vações em gestão. Melhoraram as condi-

ções de trabalho, reduziram os esforços
físicos, otimizaram as operações repetiti-
vas e aumentaram a segurança. Apesar

dos avanços significativos, ainda temos
muito a desenvolver, para transformar a
construção numa indústria limpa, saudá-

vel e segura.
O peculiar ao nosso setor é seu im-

pacto para toda a sociedade. Mesmo quem

não reside em edificações novas ou não
usufrui da moderna infraestrutura de trans-

portes e serviços é indiretamente benefici-
ado. Nem todos percebem que, com a

modernização dos sistemas de transpor-
tes, conseguiu-se uma redução marcante
do seu custo e consequentemente a redu-

ção dos preços dos bens consumidos por
todos. Ou que, com a introdução de novos
componentes de revestimentos de pisos

externos, foi possível substituir os passeios
públicos de maneira econômica e segura.
É complicado compreender esse fenôme-

no, e os exemplos apresentados são mui-
to pontuais, não refletindo a abrangência
do fato.

Mais uma vez a construção demons-
tra como o investimento nela reflete de for-
ma multiplicativa para a melhoria da socie-

dade. Se adicionarmos os impactos positi-
vos das construções de edificações e de
infraestrutura na qualidade de vida, temos

o efeito da inovação ampliado, pelo me-
nos numa ordem de grandeza.

O valor de uma construção para a so-

ciedade não se restringe apenas à soma-
tória dos seus custos e dos lucros dos
empreendedores, mas toda a sua reper-

cussão na sociedade, que é a abordagem
de valoração das construções. Uma ino-
vação de produto ou de sistema na cons-

trução, além de afetar todos os atores do
setor, contribui para a melhoria da quali-
dade de vida da população, pelo menos a

do seu entorno.






